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RESUMO
O objetivo desta pesquisa foi investigar qual é o conhecimento, que os docentes que 
atuam  na  formação  do  pedagogo  na  Universidade  Federal  do  Paraná  (UFPR), 
possuem sobre  a  temática  poluição  sonora,  a  legislação  referente  ao  tema que 
incide no ambiente escolar e os instrumentos de medida do impacto sonoro. Para 
esta investigação foram entrevistados 21 (vinte e um) docentes da instituição, que 
possuiam como característica  principal  atuar  no  Setor  de  Educação da UFPR e 
ministrar aulas no Curso de Graduação em Pedagogia da instituição. Na efetivação 
da pesquisa foi usado como instrumento para a coleta de dados um questionário 
com 19 (dezenove) questões. A pesquisa apresentava como perspectiva visualizar o 
conhecimento  dos docentes sobre o tema,  qual  é o conteúdo referente ao tema 
poluição sonora que chega por meio dos docentes aos discentes de pedagogia e 
paralelamente refletir sobre a importância da qualidade do ambiente educacional no 
processo de ensino-aprendizagem. Ressaltando com isto, a importância de permitir 
o  acesso  a  informações  sobre  as  características  de  um  ambiente  educacional 
qualitativo na formação do pedagogo escolar, e demais profissionais da educação. 
Ao  analisar  os  dados  coletados,  constatou-se  que  os  docentes  possuem 
informações sobre a temática, porém o tema não é abordado em sala de aula;  a 
problemática referente a poluição sonora é identificada  como presente no ambiente 
da UFPR, no entanto, 20 dos docentes entrevistados, 95 %, desconhecem iniciativas 
de controle da poluição sonora no ambiente universitário. E quanto ao conhecimento 
sobre instrumentos de medida do impacto sonoro, a maioria dos docentes afirmou 
ter um conhecimento baixo ou médio e nunca ter  acompanhado a utilização na 
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CAPÍTULO I
1. INTRODUÇÃO
A EDUCAÇÃO SAUDÁVEL E A SAÚDE DA EDUCAÇÃO: UMA ANÁLISE DA 
“ZONA DE SILÊNCIO” NA FORMAÇÃO DO PEDAGOGO DA UNIVERSIDADE 
FEDERAL DO PARANÁ. 
“XII – ZONA SENSÍVEL À RUÍDO OU ZONA DE SILÊNCIO: é aquela que, 
para atingir seus propósitos, necessita que lhe seja assegurado um silêncio 
excepcional. Define-se como zona de silêncio a faixa determinada pelo raio 
de  200,00m  (duzentos  metros)  de  distância  de  hospitais,  escolas, 
bibliotecas públicas, hotéis, postos de saúde ou similares. (CURITIBA-LEI 
Nº 10.625, 2002) 
Silêncio,  atenção  e  concentração.  Carteiras  escolares  ergonomicamente 
apropriadas, boas condições de visibilidade do professor e do quadro negro. Salas 
arejadas, iluminadas convenientemente e com temperatura agradável. Quando se 
discute a qualidade da escola pública, pouco ou nada se discute destes aspectos 
da qualidade e da salubridade do ambiente educacional. 
A  mídia,  com  freqüência  apresenta matérias  que  mostram  crianças 
estudando sentadas em baixo de árvores, em escolas que funcionam dentro de 
container; em espaços abertos sem proteção acústica ou térmica, sujeitas a chuva 
ao vento e ao calor, com cadernos sobre os joelhos e a coluna curvada. Mostram 
um modelo de educação reservado aos desfavorecidos economicamente, que são 
roubados até mesmo do direito de aprender em condições humanas e dignas. Aos 
pobres, uma educação pobre, até mesmo na dignidade!
Na  década  de  1990  participei  de  um  grupo  cultural  de  crianças  e 
                                                                                                                                         
adolescentes, vinculado ao Movimento Negro que trabalhava com teatro e dança. 
Desde essa década as reflexões sobre o passado constituíram-se nas bases que 
concretizaram o pensamento no presente.
Uma  semente  para  germinar  necessita  de  determinados  cuidados  e 
condições ambientais.  Uma planta rara,  como algumas espécies de orquídeas, é 
merecedora,  por  parte  de seus cultivadores,  de uma estruturação ambiental  que 
permita o seu florescer.  Acreditar  que a intelectualidade é fruto de uma geração 
espontânea e não o resultado de um planejamento, que considere a manutenção de 
condições  biológicas,  sociais,  econômicas  e  culturais,  que  propiciem  o 
desenvolvimento  cognitivo,  é  ter  uma  visão  simplista  da  condição  humana  de 
aprendizado. 
Porém, nas comunidades carentes, as crianças são lançadas ao solo, caem 
em  terras  áridas,  entre  pedras,  espinhos  e  ervas  daninhas.  Algumas  rompem, 
sobrevivem muito mais pela sorte do que pelo planejamento.  São tantas as faces, 
que independente das políticas de cotas, jamais serão vistas sentadas em carteiras 
na disputa  do vestibular.  Muitas  destas  faces não chegarão ao Ensino Médio,  e 
muitas das que chegarem terão sua formação comprometida pela baixa qualidade 
do  ensino  recebido  ou  pela  condição  precária  de  local  de  estudo  e  do  material 
didático.  São  faces  de  uma  população  que  constantemente  tem  a  sua  frente 
obstáculos que precisa superar na luta pela sobrevivência.
População que traz na sua face as marcas históricas de obstáculos  como a 
mortalidade infantil,  desestruturação familiar,  degradação ambiental,  precariedade 
sócio-econômica  e  de  recursos  e  ambiente  para  estudo,  identificação  com 
estereótipos  de  modelos  comportamentais,  sociais  e  profissionais;  preconceito, 
racismo; discriminação no acesso a justiça e no acionamento de serviços públicos, 
desrespeito a garantia de direitos constitucionais.  Apesar disso luta para superar 
essas  barreiras,  superar  ranços  de  um  processo  histórico,  que  teve  inclusive 
obstáculos  erigidos  como  barreiras  praticamente  intransponíveis  a  exemplo  da 
“Casa Grande & Senzala”. Dois mundos que se transfiguraram na história brasileira 
e  lançaram  seus  tentáculos  ao  dias  atuais,  diversificando  a  cor  e  a  origem  da 
“Senzala”, constituindo uma “Casa Grande” ainda mais insensível a dor e a miséria 
humana que se aglutina além das fronteiras territoriais, que não comercializa apenas 
corpos  mas  também  transforma  em objeto  mercantil  a  dor,  a  alma  e  a  miséria 
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humana. Faces e obstáculos de uma maioria da população brasileira, que nunca 
teve sua cidadania efetivada.  Seus direitos  civis,  políticos  e sociais  nunca foram 
plenamente exercitados.
Vivemos em um contexto plural e complexo tendo como desafio a efetivação 
da cidadania em suas várias vertentes, entre outras, como a econômica, a social, a 
cultural, a jurídica, a educacional e a saúde pública. Concretizar a cidadania plural 
se constitui em desafio e necessidade na perspectiva de superar a injustiça social e 
garantir  o  desenvolvimento  humano  qualitativo  de  forma  digna  e  saudável. 
Processos que se caracterizem como obstáculos à cidadania plural se constituem 
em suporte para a petrificação da histórica injustiça social do nosso país.  
Sabe-se que, teoricamente, as leis seriam normas jurídicas de conduta social, 
com  caráter  de  generalidade  e  obrigatoriedade.  Em  tese,  todos  os  cidadãos 
deveriam ser considerados iguais diante da lei com garantia de direitos e deveres. 
No entanto,  na  realidade brasileira  os próprios  direitos  constitucionais  não  estão 
acessíveis  a  todos  os  brasileiros.  Como historicamente  nunca  estiveram para  a 
maioria de nossa população.
Conseqüentemente,  também  a  garantia  de  condições  para  qualidade  na 
educação e da saúde pública é constituída como um direito de poucos e um desejo, 
ainda que implícito, de muitos. Desta forma, quantos problemas que podem parecer 
insignificantes,  não  merecendo  atenção,  somam-se  e  consolidam-se  como 
problemas  de  caráter  estrutural  e  não  conjuntural  no  cenário  educacional. 
Constituem-se como exemplo disso: a poluição sonora, a falta de cuidados com a 
acústica,  a  lei  municipal  não  cumprida  que  define  a  “zona  de  silêncio”.  Estes 
problemas podem ser reforçadores e mantenedores de injustiças e castas sociais.
Conhecer, pela origem social, os obstáculos na luta pela sobrevivência, trazer 
na cor da face, a marca histórica de injustiças sociais, saber da contribuição que um 
ambiente  educacional  público  de  qualidade  pode  trazer  para  a  constituição  da 
dignidade humana e do desenvolvimento intelectual, vivenciar as dificuldades que 
são  geradas  pela  falta  de  um ambiente  adequado  para  estudo,  foi  o  grande  e 
fundamental  motivo  para  pesquisar  esta  temática  relacionada  a  qualidade  do 
ambiente  educacional  e  tendo  como referência  a  análise  do  uso e  do  efeito  de 
mídias  sonoras,  no  ambiente  intra  e  extra-escolar,  realizado  sem  levar  em 
consideração observações de garantia  da saúde,  da qualidade educacional  e da 
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promoção da cidadania.  
Este trabalho é o resultado de circunstâncias vividas no cotidiano da minha 
existência,  que  fizeram  surgir  reflexões  e  preocupações  com  a  qualidade  da 
existência também de outras pessoas e de outras gerações. É a luta pelo direito de 
sentar e ler um livro sem a interferência do impacto sonoro de alguém que julga ter 
direitos sobre o direito alheio. Luta alimentada pelo desejo de poder pensar, refletir, 
navegar  pelas  conexões  dos  meus  neurônios,  sem  que  um  indivíduo  ou  uma 
instituição imponha o fundo musical e o refrão dos meus pensamentos. Luta pela 
garantia constitucional do direito as diversidades culturais, ideológicas e de valores 
que teoricamente garante a liberdade de escolha,  porém ainda permanece como 
privilégio de poucos. 
Desta forma, a vivência, um sentimento de injustiça e a luta pela garantia de 
um  direito,  foram  a  motivação  deste  trabalho  que  registra  o  resultado  de  uma 
pesquisa  realizada  com  21  (vinte  e  um)  docentes  do  Setor  de  Educação  da 
Universidade Federal do Paraná, dos 3 (três) departamentos:  o Departamento de 
Teoria  e  Prática  de  Ensino  (DTPEN),  o  Departamento  de  Planejamento  e 
Administração Escolar (DEPLAE) e o Departamento de Teoria e Fundamentos da 
Educação  (DTFE).  Esses  departamentos  são responsáveis  pelo  fornecimento  de 
docentes que atuam na formação do discente do Curso de Pedagogia.
Essa pesquisa foi desenvolvida tendo como referência norteadora a análise 
da percepção do tema poluição sonora por parte da população pesquisada,  com o 
objetivo de identificar  no corpo docente do Curso de Pedagogia o conhecimento 
existente sobre a lei que estabelece a “zona de silêncio” e o controle a  poluição 
sonora.
O  levantamento  dos  dados  foi  realizado  no  período  entre  os  meses  de 
setembro e outubro do ano de 2006 e usou como instrumento para a coleta  de 
informações  um questionário  com 19  (dezenove)  questões  (Anexo  I) que  foram 
respondidas pelos docentes.
Neste relatório de pesquisa, no Capítulo I, na Introdução estão especificados 
o  foco  da  pesquisa,  os  objetivos  e  as  dificuldades  e  alterações  durante  a 
estruturação desta.  O Capítulo II,  apresenta a fundamentação teórica referente a 
temática  abordada,  o   Capítulo  III   evidencia   a  metodologia  e  as  fontes  de 
informação usadas no processo de pesquisa e o Capítulo IV apresenta uma análise 
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dos dados obtidos com a pesquisa.
 
1.1.  O foco da pesquisa
A questão que orientou a pesquisa foi a temática poluição sonora e os seus 
efeitos sobre o processo de ensino-aprendizagem no ambiente escolar, buscando a 
partir  deste  referencial  o  entendimento  de  como  esta  temática  é  trabalhada  na 
formação do pedagogo da Universidade Federal do Paraná (UFPR).
Para  a  efetivação  da  pesquisa,  o  ponto  de  convergência  na  busca  de 
informações  foi  o  corpo  docente  da  instituição  responsável  pela  formação  do 
pedagogo.   Desta forma, buscou-se investigar qual  o conhecimento que o corpo 
docente  possui  sobre  o  conceito  de  “zona  de  silêncio”,  a  legislação  referente  à 
poluição sonora que incide no ambiente escolar e a percepção da poluição sonora 
no cotidiano do docente e no processo de ensino-aprendizagem escolar.
1.2.  Objetivo da pesquisa
1.2.1.  Geral
Identificar,  no  corpo  docente  do  curso  de  pedagogia  da  UFPR,  qual  o 
conhecimento existente sobre o conceito de “zona de silêncio” e a “poluição sonora”, 
atrelado ao conceito de qualidade educacional e qualidade ambiental escolar. 
             1.2.2.  Específico
                                   
a) Identificar,  na  prática  do  docente  o  conhecimento  referente  a  temática 
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poluição  sonora  e  “zona  de  silêncio”  e  a  relação  realizada  entre  este 
conteúdo e ambiente educacional saudável e qualidade ambiental escolar;
b) Averiguar o comprometimento com o conceito de “zona de silêncio” em 
nível teórico e prático do docente da instituição;
c) Investigar  qual  é o  conhecimento sobre os instrumentos  usados para  a 
medida do impacto sonoro (poluição sonora);
1.3.  Por que pesquisar o tema?
Realmente  o  tema “poluição  sonora”  é  pouco discutido  na  UFPR. 
(Questionário, 2006, professor nº 04)
O curso de graduação em pedagogia ofertado pela Universidade Federal do 
Paraná (UFPR)  tem como perspectiva atual a formação de um profissional apto a 
atuar como docente em algumas áreas da educação e também como articulador do 
trabalho  pedagógico.  Na  última  referência  desta  perspectiva,  de  acordo  com  a 
definição  encontrada  no  site da  UFPR  no  ano  de  2006,  www.educacao. 
ufpr.br/pedagogia, “O Pedagogo é um educador com competência teórica, técnica e 
política,  responsável  pelo  planejamento,  organização  e  articulação  do  trabalho 
pedagógico escolar, mediatizando as relações deste com as relações sociais mais 
amplas”.  Interpretando  esta  definição,  o  pedagogo  enquanto  membro  da  Equipe 
Pedagógica, tem como desafio buscar formas e meios que permitam que o processo 
de ensino-aprendizagem no ambiente escolar seja eficiente e eficaz, garantindo o 
desenvolvimento do educando de forma saudável.
A intenção da pesquisa é verificar se na formação do pedagogo realizada na 
UFPR, existe algum foco de discussão sobre a poluição sonora e os seus efeitos 
sobre o processo de ensino-aprendizagem no ambiente escolar. Para isto, leva em 
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consideração  a  existência  de  uma  lei  municipal  curitibana,  Lei  nº  10.625/2002 
(Anexo II), que especifica como “zona de silêncio” o raio de 200 metros de distância 
de  qualquer  escola;  a  Resolução  002  de  8  de  março  de  1990  (Anexo  III), do 
Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA, que estabelece na sua proposta 
de combate as fontes de poluição sonora, entre outras medidas, a introdução da 
temática  no  Ensino  Médio  da  rede  pública  e  privada.  E  também  a  menção  na 
legislação brasileira ao controle da poluição sonora presente nos textos do Código 
de  Transito  Brasileiro,  das  Normas Reguladoras da  Secretaria  de  Segurança da 
Saúde no Trabalho (Ministério do Trabalho), das resoluções do Conselho Nacional 
do  Meio  Ambiente,  da  Lei  de  Contravenções  Penais,  do  padrão  acústico 
estabelecido pela Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e orientações 
de  organizações  internacionais  (Organização  Mundial  da  Saúde)  sobre  os  seus 
malefícios para o organismo humano. 
A relevância da pesquisa está na intencionalidade de romper com uma visão 
atomizada  da  educação,  considerando  os  avanços  tecnológicos,  aqui 
especificamente  da  mídia  sonora,  a  sua  disseminação  e  o  impacto  sobre  o 
pedagógico  escolar.  A  poluição  sonora  está  presente  em  nosso  cotidiano,  no 
ambiente  escolar  e  extra-escolar,  como  resultado  de  instrumentos  usados  no 
processo educativo, em atividades de lazer e entretenimento; o que transforma a 
temática  na  perspectiva  de  organização  do  trabalho  pedagógico,  num fator  com 
impacto  tanto  sobre  o  educando,  como  dos  demais  profissionais  do  ambiente 
escolar.  Além disso, o fato da existência de uma Lei Municipal  e uma resolução 
nacional,  anteriormente  citada,  terem  como  referência  a  poluição  sonora, 
considerando  características  a  serem garantidas  nas  proximidades  da  instituição 
escolar e a introdução de conteúdo curricular, transforma a temática em elemento 
para análise e pesquisa no planejamento e organização do trabalho pedagógico.
Diante de tal  percepção,  desvelar  a temática poluição sonora que envolve 
uma questão  de  qualidade  ambiental  escolar,  que  tem efeito  sobre  a  qualidade 
educacional porque cria condições que debilitam o organismo humano e com isto 
reduz ou impede um potencial  de aprendizagem, é um parâmetro fundamental  e 
prioritário ao nível de pré-requisito, a ser considerado na busca de superação de 
obstáculos que impede o avanço da qualidade da educação no nosso país, incluindo 
neste rol problemas de saúde física e mental, e que mantém a maioria da população 
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excluída do acesso a uma cidadania efetiva, muitas vezes pela inobservância de 
referenciais  definidos  juridicamente  e  de  orientações  da  área  da  medicina 
preventiva.
Quando estudamos os passos da História e observamos a constituição do 
futuro, o encontramos assentado sobre pilares compostos por homens, ideologias e 
instituições,  etc.,  envolto  em  contradições,  conflitos,  julgamento  de  valores.  Ao 
fazermos referência a qualidade,  constata-se que ela é o resultado de pesquisa, 
debate, reflexão e planejamento. Por este motivo, ter condições de perceber com 
clareza o presente de nosso contexto educacional e as forças que nele atuam de 
forma  positiva  ou  negativa,  são  condições  mínimas  para  construir  e  avaliar 
alternativas  que  venham a contribuir  para  a  edificação de  um futuro  melhor  em 
patamares qualitativos.  Avaliar o processo de ensino-aprendizagem ampliando as 
variáveis e parâmetros que envolvem este sistema, permite uma maior aproximação 
a alternativas que efetivem a qualidade educacional.
1.4.  Da proposta à conclusão da pesquisa: dificuldades e alterações
A proposta de pesquisa apresentada para o processo seletivo da 7ª (sétima) 
turma do Curso de Especialização em Organização do Trabalho Pedagógico – OTP 
do ano de 2005,  tinha como tema “Mídia  e rendimento escolar:  uma análise  do 
impacto social,  psicológico e biológico sobre o trabalho pedagógico” e objetivava 
pesquisar qual é o impacto do uso das diversas mídias no processo educacional, 
com  a  perspectiva  de  subsidiar  a  ação  pedagógica,  no  interior  da  organização 
escolar,  em  questões  conceituais  e  metodológicas,  levando  em  consideração  a 
garantia de um desenvolvimento saudável do educando.
Nesta primeira proposta de pesquisa, se entendia por impacto a análise de 
fatores  que  poderiam  caracterizar-se  como  negativos,  no  desenvolvimento  do 
processo de ensino-aprendizagem do educando.  E com isto,  tinha como objetivo 
alencar  questões  que  deveriam  fazer  parte  de  uma  análise  mais  criteriosa,  no 
momento da adoção de uma proposta pedagógica que pretendesse  utilizar como 
instrumento a mídia em suas variadas expressões. 
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A intenção inicial  de pesquisa foi motivada por um conhecimento empírico, 
resultado de uma vivência em ambientes sociais onde as mídias faladas, sonoras e 
televisivas eram onipresentes, como fator de lazer e entretenimento, constituindo-se 
como um fator de influência sobre um grupo social. Somado a este conhecimento 
empírico  a  leitura  de  referenciais  bibliográficos  da  área  da  biologia,  psicologia, 
psicanálise,  comunicação  social,  psicologia  social,  publicidade,  marketing, 
merchandising, propaganda (especialmente subliminar), neurociência, entre outros.
Durante o desenvolvimento do curso de especialização em OTP, no ano de 
2005 e o primeiro  semestre  de  2006,  na disciplina  de  Metodologia  da Pesquisa 
Educacional,  conduzida  pela  professora  Nádia  G.  Gonçalves,  foi  delimitada  a 
proposta de priorizar uma mídia específica para conduzir a pesquisa.  A proposta de 
pesquisa inicial era bastante ampla, o que demandava um espaço de tempo que não 
correspondia ao que era disponibilizado pelo curso de especialização. 
Desta forma, a partir  de orientações da professora Nádia G. Gonçalves,  a 
mídia priorizada para a pesquisa passou a ser a sonora, tendo como referência, no 
desenvolvimento  da  monografia  de  conclusão  da  especialização,  realizar  uma 
pesquisa que levasse em consideração a garantia de um desenvolvimento saudável 
físico e mental do educando. 
Novamente a prioridade foi fruto da marca da experiência pessoal, pois desde 
1994 a poluição sonora passou a fazer parte de uma preocupação com a garantia de 
um ambiente educacional saudável. Em trabalhos realizados na região do Xapinhal, 
no Bairro Sítio Cercado, em Curitiba, ou em momentos de estudo dentro da minha 
própria casa no Bairro Fazendinha,  ou no interior  de instituições educacionais,  a 
poluição sonora era um obstáculo presente.  Na busca por uma vaga  na instituição 
universitária, precisei no momento de estudar para o vestibular, comprar protetores 
auditivos de espuma e tipo abafador, isto depois de acionar a Secretaria Municipal 
do Meio Ambiente para a gravidade da situação imposta pela vizinhança e descobrir 
a impotência,  para reverter a situação, resultado do fato de pertencer a uma casta 
social a qual esta relegado apenas uma postura assistencialista e não políticas que 
efetivem de forma digna garantias constitucionais. E assim a situação permaneceu a 
mesma,  com  uma  constante  convivência  com  a  poluição  sonora,  apesar  da 
existência de um teórico amparo legal  (leis de controle da poluição sonora) para 
combatê-la.
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Diante de tal situação, sem armas para controlar a poluição sonora no meu 
espaço social, as bibliotecas públicas e a própria UFPR transformaram-se em locais 
de estudo e leituras necessárias para a preparação para o vestibular, a conclusão da 
graduação  em  pedagogia  e  a  realização  do  curso  de  Especialização  em 
Organização do Trabalho Pedagógico. Mesmo nesses espaços públicos de estudo à 
poluição sonora esteve presente o que em mim, estruturou o desejo de continuar 
lutando para que o direito a um ambiente educacional  saudável,  não permaneça 
como um privilégio de minorias, mas sim se estruture como um direito de todos os 
cidadãos brasileiros, desde o momento de seu nascimento, como uma garantia de 
condições  para  o  seu  desenvolvimento  de  forma  qualitativa.  Desejo  e  luta 
compartilhado com outras pessoas, que há alguns anos entendem que o combate 
ao analfabetismo funcional, onde o processo de leitura é por demais importante, e o 
avanço  na  qualidade  da  educação,  passa  necessariamente  por  um  ambiente 
educacional saudável. A exemplo, acompanho um processo, do qual participei mais 
ativamente quando morava no município de Santa Helena/PR, onde um grupo de 
pessoas,  incluindo  membros  de  uma  organização  não  governamental  (ONG), 
denominada Academia Cultural de Santa Helena/PR, vem lutando por um ambiente 
educacional saudável em todo o município (Anexo IV).
Com a definição do tema da monografia e a apresentação da proposta de 
pesquisa, a Coordenação do Curso de Especialização em Organização do Trabalho 
Pedagógico  distribuiu  no  dia  09  de  junho  de  2006  a  1ª  listagem  de  temas  de 
monografias  e  seus  respectivos  orientadores.  Nesta  listagem,  estava  designada 
como orientadora desta monografia a professora  Marta Pinheiro, do Departamento 
de Teoria e Fundamentos da Educação, com formação em biologia e responsável 
pela  disciplina  de  “Biologia  Educacional”  ministrada  no  curso  de  pedagogia  da 
UFPR.
No dia 12 de junho de 2006 foi emitida a 2ª listagem de temas de monografias 
e  seus  respectivos  orientadores  da  7ª  turma  do  curso  de  especialização, 
permanecendo ainda como orientadora a professora  Marta Pinheiro. Porém, no dia 
19 de junho, fui informada pela professora Gizele de Souza do Departamento de 
Planejamento e Administração Escolar, então membro da coordenação do curso de 
especialização,  de  que  precisaria  rever  o  tema  da  minha  monografia,  porque  a 
professora  Marta  Pinheiro  tinha  declarado  que  não  realizaria  a  orientação,  e 
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segundo  a  coordenação  existia  a  dificuldade  de  encontrar  alguém  que  tivesse 
disponibilidade para trabalhar com este tema. A alternativa apresentada foi rever o 
tema e buscar um outro orientador. 
Diante  da  situação  descrita,  procurei  o  professor  Américo  Agostinho 
Rodrigues Walger, com formação em psicologia, para verificar a possibilidade de ser 
orientada, por ele, no tema proposto. Após o professor analisar a situação que foi 
para  ele  descrita  e  avaliar  o  tema  da  monografia,  aceitou  ser  o  orientador  da 
proposta de pesquisa. A Coordenação do Curso de Especialização em Organização 
do Trabalho Pedagógico foi na seqüência informada da existência de um orientador 
para a monografia e a partir deste fato o tema proposto para a pesquisa foi mantido.
No dia 23 de junho foi emitida a 3ª listagem de temas de monografias e seus 
respectivos  orientadores.  Essa  listagem  apresentava  como  orientador  desta 
monografia o professor Américo Agostinho Rodrigues Walger.
Os  encontros  com  o  orientador,  para  o  desenvolvimento  da  proposta 
monográfica,  tiveram  início  no  mês  de  julho.  Os  dois  primeiros  encontros 
aconteceram  com  um  intervalo  de  10  dias.  Posteriormente,  estes  encontros 
passaram a ser realizados semanalmente, e durante o mês de dezembro chegaram 
a acontecer até duas vezes por semana. Estes encontros eram caracterizados como 
um espaço de diálogo, de revisão de idéias, redimensionamentos de conhecimentos, 
análise  de  textos,  encaminhamentos.  A  relação  não  se  limitava  ao  orientador  e 
orientando e constantemente surgiam situações onde o diálogo era ampliado e as 
polêmicas envolvendo a temática eram debatidas a partir de visões diferenciadas.
O processo de coleta de dados para a monografia foi realizado por meio do 
uso de questionários. O período de contato com os docentes para o preenchimento 
destes  questionários  foi  um  espaço  de  tempo  caracterizado  pelo  constante 
aprendizado.  Alguns  dos  docentes  entrevistados  se  disponibilizaram a  colaborar 
com informações,  na estruturação da monografia.  Dois dos docentes forneceram 
textos que possuíam sobre a temática. Alguns solicitaram mais informações sobre o 
tema e uma cópia da legislação referente à temática. Todos foram extremamente 
solícitos durante a entrevista, e alguns, chegaram ao ponto, de rearranjarem suas 
agendas para colaborarem com a pesquisa. 
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Apenas  um  docente,  dos  selecionados  para  as  entrevistas,  negou-se  a 
responder o questionário, alegando falta de tempo e que sua disciplina não tinha 
nenhuma relação com a temática poluição sonora.  
Vinte e um docentes colaboraram para a estruturação desta monografia. Aos 
vinte e um, devo o agradecimento pela colaboração com o meu desenvolvimento 
acadêmico, em uma situação onde o próprio ato da entrevista é uma atividade de 
aprendizagem. 
Registro especial merece o fato de que a maior dificuldade enfrentada para a 
concretização  desta  monografia,  foi  com  relação  ao  acesso  aos  recursos  do 
laboratório de informática, do Setor de Educação da UFPR. Primeiramente, devido 
ao horário definido pelos responsáveis pelo laboratório, que seguidamente não era 
respeitado, constituindo uma freqüência de atrasos no horário de abertura para o 
funcionamento,  que  ao  decurso  de  cada  semana resultava  em uma redução do 
acesso  aos  recursos  do  laboratório  representado  por  um  acumulo  de  horas. 
Paralelamente,  a  desatualização  do  “software  aberto”  usada  no  laboratório,  que 
levava a desconfiguração do trabalho a cada tentativa de digitação. E na seqüência, 
o fechamento do laboratório no período final do mês de janeiro e o mês de fevereiro 
durante o turno da tarde e da noite. Com o funcionamento do laboratório restrito ao 
turno da manhã, período em que precisava estar presente no meu trabalho, para dar 
continuidade  a  monografia  o  professor  Américo  Agostinho  Rodrigues  Walger 
emprestou  um  equipamento  de  informática,  para  ser  usado  na  elaboração  da 
monografia. 
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      CAPÍTULO  II
      
       2.  FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA.
Existe  a  necessidade  de  criar  políticas  relacionadas  ao  conforto 
sonoro e auditivo na UFPR e nos arredores (residências, HC, Fesp). 
Que  a  comunidade  acadêmica  fosse  informada  da  legislação 
existente nas diferentes instâncias em relação ao conforto sonoro e 
auditivo (Questionário, 2006, professor nº 15)
Há temáticas em nossa atualidade que podem ser reportadas a um ambiente 
de  debates  onde  prevaleça  a  opinião,  a  vontade  e  o  gosto  individual  de  cada 
cidadão.  Porém, existem temáticas que não permitem a restrição a uma simples 
escolha individual, porque envolve conhecimentos e experiências acumuladas pelo 
espírito  científico,  a  manutenção  da  saúde  de  um  organismo  vivo  e  a 
responsabilidade  do  indivíduo  com  o  desenvolvimento  do  coletivo  humano  em 
condições de luta pela sobrevivência.
No  processo  evolutivo  da  espécie  humana,  o  homem  gerou  novos 
instrumentos e conhecimentos que permitiram ampliar o entendimento sobre a sua 
existência  e  a  sua  complexa  constituição  biológica,  psíquica  e  social.  Este 
conhecimento permitiu ao homem refletir sobre a sua realidade, o meio que o cerca 
e a sua relação com o seu semelhante, dando-lhe condição de atuar sobre  o seu 
próprio biológico, psicológico, e social, como também de transformar a sua realidade 
social e individual na luta para garantir a sobrevivência do indivíduo e da espécie. 
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2.1.  Poluição Sonora e Legislação
Responder  este  questionário  me  fez  constatar  o  quanto  ignoro  a 
respeito da legislação - direitos e deveres em relação a questão da 
poluição sonora (Questionário, 2006, professor nº 03)
A partir  do ano de 1990,  a  poluição sonora passou a integrar  uma pauta 
internacional de prioridades ecológicas. Tal reconhecimento se deve à Organização 
Mundial de Saúde (OMS) que, desde a década de 1970, tem promovido encontros 
para debater a temática, e que priorizou o seu combate após vários estudos que 
culminaram na publicação “Environmental Health Criteria 12 – Noise” em 1980, que 
reconhece e especifica os malefícios da poluição sonora sobre a saúde humana. A 
OMS,  em sua  escala  de  prioridades,  elegeu  na  ordem apresentada  a  seguir,  a 
necessidade  de  controle  da  poluição  do  ar,  da  água  e  a  sonora,  como  um 
mecanismo de combate à degeneração da saúde da espécie humana através da 
destruição ambiental.
Apesar das perturbações  físicas e psicológicas  apontadas e registradas por 
instituições como a OMS que alerta, entre outros, para o risco de infarto, derrame 
cerebral,  infecções,  hipertensão  arterial,  estresse,  perda  auditiva  e  também  o 
reconhecimento de seus malefícios na Legislação Brasileira, a poluição sonora ainda 
não é tratada em nossa sociedade e, em particular, nas instituições de ensino, com 
a noção de gravidade que requer a temática.
No Brasil,  a emissão de níveis excessivos de sons e ruídos passou a ser 
considerada poluição do Meio Ambiente, através da Portaria nº 92 de 19 de junho de 
1980 da Secretaria  do Meio  Ambiente,  atual  IBAMA (Instituto  Brasileiro  do  Meio 
Ambiente), que estabelece padrões, critérios e diretrizes para a emissão de sons e 
ruídos, em decorrência de quaisquer atividades industriais,  comerciais, sociais ou 
recreativas,  inclusive a de propaganda.   Porém a questão da poluição sonora já 
estava  sujeita  à  ação  policial  desde  1941,  com  o  Decreto-Lei  nº  3.688  de 
03/10/1941,  artigo  42,  inciso  III,  da  Lei  de  Contravenções  Penais,  que  define  a 
responsabilização penal por perturbação do sossego alheio com gritaria, algazarra, 
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profissão  ruidosa,  abuso  de  instrumentos  sonoros  ou  sinais  acústicos,  prevendo 
prisão ou multa.
Em 1981, a Lei nº 6.938 de 31/08, que dispõe sobre a política nacional do 
meio  ambiente,  em  seu  artigo  3º,  inciso  III,  passa  a  ser  mais  uma  legislação 
aplicável a poluição sonora, ao definir o que é poluição:
            Art 3º – Para fins previstos nesta Lei, entende-se por:
              III - poluição, a degradação da qualidade ambiental
             resultante de atividades que direta ou indiretamente:
            a) prejudiquem a saúde, a segurança e o bem-estar
                da população;
            b) criem condições adversas às atividades sociais e
                econômicas;
            c) afetem desfavoravelmente a biota;
            d) afetem as condições estéticas ou sanitárias do meio
                ambiente;
            e) lancem matérias ou energia em desacordo com os
                padrões ambientais  estabelecidos;  
                (BRASIL - LEI Nº  6.938, 1981)
A Constituição Brasileira de 1988, conhecida como “Constituição Cidadã”, no 
Título III, Capítulo II, no artigo 23 e 24, ambos no inciso VI, prevê respectivamente o 
combate e o controle da poluição, sobre a qual deve legislar a União, os Estados, o 
Distrito Federal e os Municípios.  E no Título VIII, no Capítulo VI, que dispõe sobre o 
meio  ambiente,  artigo  225,  atribui  ao  poder  público  e  à  coletividade o dever  da 
defesa e preservação do meio ambiente.
No  ano  de  1990  o  Conselho  Nacional  do  Meio  Ambiente  (CONAMA),  na 
Resolução  nº  001  de  08/2003  (Anexo  V), estabelece  critérios  e  padrões  para  a 
emissão de ruídos em atividades comerciais, industriais, sociais,  recreativas e de 
propaganda política. E a Resolução nº 002, da mesma data, institui  o “Programa 
Nacional de Educação e Controle da Poluição Sonora – Silêncio”, que reconhece a 
poluição sonora como uma ameaça à saúde, ao bem-estar público e à qualidade de 
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vida, estabelecendo o combate às suas fontes com a capacitação de pessoal para 
controle  nos  órgãos  ambientais  e  municipais  de  todo  o  país,  divulgação  para  a 
população de seus efeitos prejudiciais, introdução da temática no Ensino Médio da 
rede pública e privada, incentivo a geração de produtos com menor intensidade de 
ruído, capacitação de quadros da polícia militar e civil para o trabalho com denúncias 
no  território  nacional  e  o  estabelecimento  de  parcerias  com  entidades  para  o 
combate a poluição sonora.
 No  mesmo  ano,  a  Lei  nº  8.078/90,  artigo  10,  do  Código  de  Defesa  do 
Consumidor, proíbe o fornecimento de produtos e serviços prejudiciais à saúde. Esta 
Lei, a partir de uma análise mais minuciosa, facilmente permite contemplar os efeitos 
da poluição sonora.
O Código de Trânsito Brasileiro, Lei nº 9.503 de 23/09/1997, no artigo 104, 
prevê punições para proprietários de veículos que emitam ruídos e gases poluentes. 
Enquanto o Código Civil no seu artigo 554 da Seção V, que trata dos “Direitos de 
Vizinhança do Uso Nocivo da Propriedade”, garante como direito do proprietário ou 
inquilino impedir o mau uso da propriedade vizinha quando esta criar condições que 
prejudiquem a segurança e a saúde humana.  E o Código de Processo Civil,  no 
artigo 275, lista as possibilidades de responsabilização jurídica que podem também 
ser pertinente a proprietários por repercussões nocivas ao mau uso de um imóvel; 
resguardando o direito ao repouso, sossego e saúde mental da vizinhança a partir 
de um amparo jurídico.
Na Lei nº 9.065 de 12/02/1998, que trata dos crimes ambientais, no artigo 54, 
fica configurado como crime qualquer tipo de poluição em níveis que resultem danos 
à saúde humana. E os níveis aceitáveis de emissão de ruído e som são definidos 
pelas normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), NBR nº 10.151 
e NBR nº 10.152  (Anexo VI), que têm como referência áreas habitadas visando o 
conforto acústico da comunidade.
Quando a população vai as urnas para escolher os seus representantes para 
cargos políticos federais, estaduais e municipais, este processo eleitoral é mediado 
pela Lei nº 9.504 de 30 de setembro de 1997 (Anexo VII), que estabelece as normas 
a  serem  seguidas  durante  a  campanha  eleitoral.  Esta  Lei  no  capítulo  “Da 
Propaganda Eleitoral em Geral” define que a instalação e o uso de alto-falantes ou 
amplificadores de som, para a propaganda política, é vedado em distância inferior a 
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200,00m  (duzentos  metros)  das  sedes  dos  Poderes  Executivo  e  Legislativo  da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; das sedes dos Tribunais 
Judiciais, e dos quartéis e outros estabelecimentos militares; dos hospitais e casas 
de saúde; das escolas, bibliotecas públicas, igrejas e teatros.  
Na capital do Estado do Paraná, o código de postura municipal através da Lei 
nº 10.625 de 19/12/2002 define os limites de exposição à pressão sonora em áreas 
habitadas, comerciais e industriais, tendo como referência o possível de ser tolerado 
sem prejuízos a saúde humana.
Esta Lei dispõe sobre ruídos urbanos, proteção do bem estar e do sossego 
público e institui dentro dos limites da cidade de Curitiba a “zona sensível a ruído ou 
zona de silêncio”, que corresponde a regiões onde deve ser preservado o silêncio 
excepcional (art. 2º, inciso XII). As regiões de silêncio são definidas na Lei como 
correspondentes  a  uma  faixa  de  (200,00m)  duzentos  metros  de  distância  de 
hospitais,  escolas,  bibliotecas  públicas,  hotéis,  postos  de  saúde  ou  similares, 
garantindo às instituições que necessitam de silêncio para atingir os seus propósitos, 
um respaldo legal.
A Lei Municipal Curitibana define no seu artigo 2º, inciso IV, a poluição sonora 
como “emissão de som ou ruído que seja, direta ou indiretamente ofensivo ou nocivo 
à saúde, a segurança e ao bem estar da coletividade ou transgrida as disposições 
fixadas nesta lei”. E estabelece como som a “vibração acústica capaz de provocar 
sensações auditivas”. Enquanto o ruído é conceituado como “som capaz de causar 
perturbação ao sossego público ou efeitos psicológicos e fisiológicos negativos em 
seres humanos e animais”. E vibração como “movimento oscilatório transmitido pelo 
solo  ou  por  uma  estrutura  qualquer”.  Para  Silva  (1981,  p.  470-471)  a  “poluição 
sonora consiste na emissão de barulho, ruídos e sons em limites perturbadores da 
comodidade auditiva”.
A  legislação  curitibana  (Lei  nº  10.625)  apresenta  uma  tabela  onde  estão 
relacionados os níveis máximos de pressão sonora permitido nas “zonas de uso”. 
Nesta tabela o valor máximo fixado refere-se ao setor industrial, que tem como limite 
de produção sonora 70 dB(A)1. Por isso, os sons e ruídos produzidos em uma região 
1 dB(A) é a abreviatura aplicada para representar a escala  usada para medir a intensidade 
do som “decibel”. O “(A)” indica que a medida é do “tipo A”, ou seja, ouvido humano. O 
som mais baixo que pode ser captado pelo ouvido humano corresponde a 1dB(A). A 
palavra decibel é uma homenagem feita a Alexander Grahan Bell, o inventor do telefone. 
O instrumento usado para a medida do som é o decibelímetro.
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como a Cidade Industrial de Curitiba (CIC) não deveriam ultrapassar este nível de 
impacto sonoro definido na Lei. O nível máximo definido na legislação equivale à 
intensidade  sonora  determinada  como aceitável,  porém merecedora  de  cuidados 
dentro da perspectiva de garantia da saúde humana pela OMS. Acima deste nível a 
saúde do ser humano começa a ser danificada.
      2.2. Efeitos da poluição sonora na saúde humana
(...)A  poluição  sonora  está  associada  ao  processo  de 
enlouquecimento  da  população  (sons  em  ambientes  fechados, 
celular,  walkman).  Poluição  sonora  não  é  só  uma  questão  de 
educação e ensino-aprendizagem, é um componente relevante na 
questão  da  saúde  social  e  biopsíquica.  (Questionário,  2006, 
professor nº 09)
As informações sobre os malefícios da poluição sonora na saúde humana 
circulam em bancas de jornal e revista, fazendo com que o conhecimento sobre os 
seus  efeitos  deixem  de  ser  matéria  de  domínio  de  centros  universitários  e 
especialistas  da  área  da  acústica  e  da  medicina.  No  entanto,  mesmo  com  os 
periódicos construindo um consenso com especialistas e estudiosos a respeito da 
gravidade que envolve a temática, inexiste na prática o seu controle de forma mais 
efetiva.
Na revista Super Interessante, Oliveira (1989) especifica os prejuízos à saúde 
humana produzidos pela poluição sonora, listando problemas como insônia, partos 
prematuros,  úlceras,  perdas  de  reflexo,  surdez  gradual,  distúrbios  cardíacos  e 
digestivos, estresse crônico, alteração hormonal e de pressão sanguínea, destruição 
da capacidade de concentração entre outras.  Em seguida, alerta que o excesso de 
barulho  piora  a  sociabilidade das  pessoas,  porque  interfere  na  comunicação, 
desestimula a conversação e dificulta o entendimento do que é dito.  Além disso, 
informa que gestantes  que trabalham em lugares  muito  ruidosos têm filhos  com 
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perdas  auditivas  e  que  colégios  situados  em ruas  calmas  permitem aos  alunos 
memorizar até quatro vezes mais o conteúdo das aulas. A mesma revista, em texto 
de autoria de Mutarelli (1996), ao discutir a temática da violência, relata que muitos 
cientistas ao buscarem as causas da violência a partir de uma análise do ambiente 
que envolve o indivíduo em sua vida cotidiana, entre outros fatores apontaram a 
tensão gerada pelo fato de se viver em lugares feios, sujos e barulhentos.
O autor Halpern (1985), que propõe uma análise holística do som, denuncia 
que os altos níveis de pressão sonora produzida no interior das residências pela 
televisão,  o  rádio  e  outros  eletrodomésticos  geram  perturbações  às  habilidades 
sensoriais  e motoras das crianças durante os dois primeiros anos de vida. Além 
disso,  apresenta  uma relação de anormalidades que podem ser  provocadas  por 
altos níveis de ruídos como a úlcera, enxaqueca, impotência, esterilidade, doenças 
dos rins e do fígado,  perturbações gastro-intestinais,  diminuição da resistência  a 
doenças infecciosas, vertigem, diminuição da glândula timo, aumento do tamanho da 
supra-renal, estresse metabólico no complexo pituitário supra-renal, vasoconstrição, 
aumento das pulsações e dilatação das pupilas. E profere que crianças expostas 
diariamente a altos níveis de ruído apresentam maiores dificuldades na solução de 
jogos e problemas matemáticos.
No campo trabalhista, quando um empregado tem efetivado o seu registro em 
uma empresa,  a sua relação com o empregador  passa a ser regida por normas 
definidas  pelo  Ministério  do  Trabalho.  Esta  legislação  trabalhista  também  prevê 
condições salubres de ambiente de trabalho. O Ministério do Trabalho, de 1970 a 
1990, regulamentava apenas à exposição  a ruídos de alto nível no ambiente das 
fábricas e construção civil. Atualmente, por meio da Norma Reguladora nº 17 (Anexo 
VIII),  que  tem  como  referência  a  ergonomia  em  local  de  trabalho,  no  subitem 
17.5.2.1, trata das condições ambientais de trabalho em locais onde são executadas 
atividades  que  exijam  solicitação  intelectual  e  atenção  constante  e que  não 
apresentem  equivalência  com  as  relacionadas  na  NBR  nº  10.152.  Esta  Norma 
Reguladora,  no  subitem  mencionado,  fixa  o  nível  máximo  de  exposição  do 
empregado à pressão sonora, que não pode ultrapassar 60 dB(A), o que equivale ao 
som produzido por um ventilador. Enquanto a Norma Reguladora nº 15 (Anexo IX) 
fixa o nível e o tempo de exposição ao ruído tolerável na perspectiva de garantia da 
saúde no trabalho no aspecto  de danos físicos (surdez).  A legislação trabalhista 
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brasileira também prevê indenização e punição ao empregador por permitir atividade 
de labor sem a devida proteção contra o desenvolvimento de doenças ocupacionais, 
sendo considerado entre elas a perda auditiva ocupacional induzida por ruído. Assim 
o  trabalhador  está  “protegido”  pela  lei  trabalhista  de  exposição  a  situações 
ambientais  que  podem  interferir  direta  e  indiretamente  na  saúde  durante  a 
laboração.
Porém  o  fato  da  existência  de  uma  legislação  não  garante  que  ela  seja 
efetivada na prática cotidiana. Conforme constaram Fernandes e Morata (2002) em 
estudo sobre os efeitos auditivos e extra-auditivos da exposição ocupacional a ruído 
e  vibração.  O  estudo  revelou  deficiências  no  acompanhamento  a  saúde  dos 
profissionais avaliados que apresentaram alguns sintomas da exposição ao ruído de 
alto nível.
De acordo com Paz, Ferreira e Zannin (2005) o nível de ruído de 65 dB(A) é 
considerado o limiar do conforto acústico na perspectiva da medicina preventiva. 
Acima deste limite começam a surgir distúrbios psico-fisiológicos diversos que levam 
ao comprometimento  da  qualidade de vida.  A OMS, ou a sigla  em inglês  WHO 
(2003)  recomenda  que  as  áreas  residenciais  não  sejam  atingidas  por  pressão 
sonora superior a 55 dB(A), alertando que a partir de 70 dB(A) aumenta o risco de 
infarto,  derrame  cerebral,  infecções,  hipertensão  arterial,  entre  outros  danos  ao 
organismo.
O estudo comparativo da percepção do ruído conduzido por Paz, Ferreira e 
Zannin (2005) demonstrou que os níveis sonoros são percebidos de forma distinta 
pelos indivíduos.  Para  Pimentel-Souza (1992) a partir  de 88 dB(A)  o organismo 
humano,  no processo de adaptação ao barulho libera morfinas,  o que conduz o 
indivíduo inconscientemente  a usar  o  barulho  como ativador  destas  substâncias, 
caracterizando  um  quadro  de  dependência.  No  entanto,  essas  dosagens  da 
substância  aumentam o  risco,  em longo  prazo,  do  surgimento  da  depressão  ou 
problemas cardíacos. Halpern (1985) define este estado de dependência como “vício 
sonoro”.
A  poluição  sonora  está  presente  em  nosso  cotidiano  urbano  provocando 
sobrecarga  no  sistema  da  saúde,  afetando  o  desenvolvimento  adequado  das 
atividades  escolares,  provocando  impacto  na  audição,  no  comportamento,  no 
metabolismo e na  cognição humana, sendo alimentada pela falta de compromisso 
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com  o  desenvolvimento  humano  e  sua  qualidade  de  vida,  a  ignorância  e  os 
interesses  econômicos.  Igualmente,  impede  uma  melhor  qualidade  de  vida 
principalmente em comunidades carentes, onde as habitações precárias permitem a 
circulação de altos níveis de pressão sonora provenientes  de aparelhos sonoros 
domésticos, de caminhões de som publicitários, da vizinhança. A este propósito, um 
exemplo vivenciado pessoalmente, no Bairro Sítio Cercado, durante a década de 
1990,  do  uso  que  algumas  redes  de  farmácia  fazem da  propaganda  sonora.  A 
farmácia da rede Drogamed, não se contentando com a perturbação provocada por 
fixar  caixas  de  som  na  porta  de  entrada  do  estabelecimento,  recorreu  a  um 
caminhão  de  som,  estilo  trio  elétrico,  que  circulava  na  comunidade  fazendo 
propaganda  do  estabelecimento.  Este  caminhão  emitia  ondas  sonoras  de  alta 
intensidade  que  invadiam  residências  e  ambientes  escolares,  impondo  o 
autoritarismo dos interesses econômicos, demonstrando o descaso com a educação 
e a saúde humana.  Assim, uma rede de farmácia, que deveria ter como objetivo 
fornecer  produtos  para  a  manutenção  da  saúde  humana  contribui  para  o 
desenvolvimento  de  distúrbios  à  saúde  da  população,  provocados  pela  poluição 
sonora para posteriormente lucrar  com a venda de remédios.  E desta forma,  se 
transforma em um obstáculo ao desenvolvimento físico, psicológico e cognitivo da 
população e de suas novas gerações.
Em estudo apresentado por Zannin e Szeremetta (2003), focando o nível de 
poluição sonora ao qual o parque Jardim Botânico de Curitiba estava exposto, os 
pesquisadores utilizaram como instrumentos para levantamento de dados, além das 
medições do nível sonoro em vários pontos do parque, também uma entrevista com 
os  freqüentadores  do  loca.  Constatou-se  que  47,6%  dos  pontos  de  medição 
apresentavam  níveis  sonoros  acima  do  considerado  adequado  pela  medicina 
preventiva, 65 dB(A). Além disso, 90,5% dos pontos avaliados, apresentaram nível 
sonoro acima do estabelecido pela Lei Municipal nº 8.583 de 2/01/1995, que fixava 
para à área o limite de 55 dB(A) como nível máximo. Neste sentido, é bom lembrar 
que situado do outro lado de uma das ruas que cerca o Jardim Botânico está o 
complexo do Setor de Ciências da Saúde da Universidade Federal do Paraná, que 
se distingue por ser um espaço reservado ao processo de ensino-aprendizagem e 
com  biblioteca  pública,  o  que  caracteriza  uma  instituição  que  poderia  ser 
enquadrada na definição de “zona de silêncio” da Lei Municipal nº 10.625.
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Mesmo atividades de lazer, podem levar a problemas de saúde provocados 
pela pressão sonora. Com relação a isto, Silveira, Brandão, Rossi, et al (2001), que 
conduziram uma pesquisa para avaliar a alteração auditiva provocada pelo uso do 
walkman,  acrescentam  que  as  perdas  auditivas  provocadas  por  exposição  à 
músicas  de  alta  intensidade  tem  sido  preocupação  de  diversos  autores  e 
comprovada em diversos estudos na área da otorrinolaringologia. Neste sentido, a 
pressão sonora de alta intensidade em ambientes de lazer como o som produzido 
por  trios  elétricos,  bandas,  discotecas  e  no  interior  das  academias  de  ginástica, 
igualmente  é  nociva  a  saúde  humana.  Os  autores  afirmam que  estudos  com o 
propósito de avaliar as perdas auditivas induzidas por ruído (PAIR) em trabalhadores 
de bandas e trios elétricos na Bahia, comprovaram uma perda auditiva de 40,6% na 
população estudada. Ainda com relação ao impacto sonoro, porém focando o efeito 
do aparelho de televisão no desenvolvimento mental da criança,  Soifer (1991) em 
seus estudos, afirma com referência aos ruídos produzidos por este equipamento 
que:
Os ruídos  da TV são incorporados  ao  inconsciente  como barulho 
indistinto,  que  se  agrega  à  desorganização  originada  na  mescla 
confusa das imagens. Neste sentido temos comprovado acréscimo 
no  número  de  casos  de  crianças  que  demoram  a  adquirir  a 
linguagem,  e  que,  se  finalmente  conseguem  aprender  a  falar,  o 
fazem de forma muito deficiente. O motivo deste transtorno está no 
ruído e na desordem que imperam em grande parte de suas mentes, 
impedindo o desenvolvimento do processo de formação de símbolos 
e, portanto, da palavra. (Soifer, 1991, p.25) 
De  acordo  com  Russo  e  Momensohn-Santos  (1994,  p.65),  “As  perdas 
auditivas  decorrentes  da  exposição  a  ruído  intenso  podem ser  permanentes  ou 
temporárias. O tempo de exposição e o nível de intensidade do som são fatores 
determinantes nestes casos”. Os autores também alertam para a necessidade do 
controle do nível  de intensidade sonora dos brinquedos usados pelas crianças e 
sobre isto, afirmam que “O lazer e a brincadeira podem também ser fonte de perdas 
auditivas temporárias ou permanentes se o nível de ruído dos brinquedos não for 
adequadamente controlado” (Ibidem, p.66). 
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2.3.  O direito de pensar: poluição sonora como instrumento  ideológico
Incluir conteúdos relativos à temática nos currículos, além de estudo 
sobre a legislação.  Possibilitando  um conhecimento que permita  o 
desenvolvimento  da  cidadania,  no  sentido  de  agir  criticamente  na 
realidade. (Questionário, 2006, professor nº 12)
A compulsão pelo lucro independente da valorização do ser humano, leva o 
empresariado a usar a música em ambiente de trabalho como forma de aumentar a 
produtividade. Isto acontece, conforme Fellenberg (1980) porque na execução do 
trabalho manual  ou intelectual  já  assimilado por um indivíduo,  o som aumenta a 
segregação de determinadas substâncias no organismo que agiliza a atividade de 
labor. O mesmo não acontece quando o indivíduo está tentando assimilar um novo 
conhecimento.
Além disso, uma análise da poluição sonora em seu plasmar musical (vocal, 
instrumental) conduz a uma bifurcação de perspectiva de estudo. De um lado, os 
efeitos da pressão sonora sobre a estrutura biológica humana. De outro, a avaliação 
do conteúdo, da mensagem, da ideologia que permeia a composição musical e por 
meio  de  altos  níveis  sonoros  é  imposta  indistintamente  a  uma  variedade  de 
indivíduos, desconsiderando a questão da liberdade e do direito de pensar sem uma 
eminente  carga  ideológica  e  ignorando  a  pluralidade  social.  Nesses  casos,  as 
questões a serem analisadas são o direito de não ser obrigado a ouvir a perspectiva 
ideológica imposta por meio da mídia sonora, bem como o direito a liberdade de 
escolha indivíduo. 
Sobre  esta  última  perspectiva  da  avaliação  da  poluição  sonora,  Calazans 
(1992), um estudioso da propaganda subliminar multimídia, relata em sua obra que 
diversos  efeitos  subliminares  “subaudíveis”  podem  ser  incorporados  a  diversas 
faixas de som sem serem captados conscientemente,  porém com potencial  para 
causar  reações  ao  indivíduo  de  característica  comportamental,  que  podem  ser 
comprovadas.  O  autor  declara  que  no  período  da  publicação  de  sua  obra,  um 
produto que estava à venda nos Estados Unidos da América era o “Mark VI – áudio 
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subliminal processor”, um equipamento eletrônico que ajusta o som a um volume 
subliminar para ser mixado à música de fundo que é usada em supermercados e 
lojas.  Este  produto  possibilita  que  uma  mensagem  de  consumo  ou  de  controle 
comportamental chegue ao consumidor sem ser percebida conscientemente. A esse 
respeito Key (1996), apresenta exemplos e demonstra o quanto é comum o uso de 
subliminares em músicas atualmente. 
Enquanto  Strasburger  (1999),  ao  analisar  o  impacto  psicológico  da  mídia 
sobre o adolescente, ressalta a ambigüidade, a provocação, a violência, o apelo ao 
uso  de  drogas  e  consumo  de  álcool,  a  sensualidade,  presentes  nas  letras  de 
músicas de estilos voltados à juventude.
 Nesse sentido, contribuindo para uma análise da ideologia que permeia os 
estilos musicais, e demonstrando o quanto estas informações estão acessíveis, até 
em bancas de jornal e revista, a coleção de revistas Super Interessante - “História do 
Rock Brasileiro” (2004), que apresenta uma coletânea do estilo musical de vários 
grupos de Rock, registra que em vários momentos este estilo musical assumiu uma 
postura de apologia às drogas.
Assim também, Lull  (1992) em seu livro que aborda o papel dos meios de 
comunicação na China ao referir-se ao levante estudantil e operário que teve seu 
ponto  culminante  em  1989  e  representou  um  embate  ideológico  entre  povo  e 
governo tendo como cenário principal a Praça da Paz Celestial, menciona o uso da 
emissão sonora como instrumento de luta. A batalha ideológica entre os estudantes 
e o governo contou com a montagem de uma estação de rádio em um quarto de 
dormitório, a “Voz da Universidade de Beijing”, que transmitia comentários políticos, 
notícias e música revolucionária em alto volume através de alto-falantes instalados 
pelo campus e no portão universitário com o objetivo de atingir os transeuntes. Na 
Praça  da  Paz  Celestial  os  estudantes  instalaram  microfones,  amplificadores  e 
aparelhos  de  mixagem  aumentando  o  volume  para  encobrir  as  mensagens 
governamentais que eram distribuídas em alto volume nos locais públicos da China, 
incluindo as praças. 
O uso da emissão sonora como arma de combate ou estratégia no campo de 
batalha é algo que com freqüência tem sido exposto em diversos periódicos (Anexo 
X). A emissão sonora, nesse caso, representa uma arma que resultou de intensa 
pesquisa sobre os seus efeitos no organismo humano. Recentemente, foi publicado 
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no jornal Gazeta do Povo, no dia 17 de dezembro de 2006 (Anexo X), uma matéria 
onde são apresentadas armas de guerra denominadas “neuroarmas”, que estariam 
sendo desenvolvidas por pesquisadores para o governo americano, e entre essas 
armas uma é identificada como ”Hida” (equipamento acústico de alta intensidade 
direcionado). O que demonstra que a emissão sonora tem recebido um tratamento 
especial como estratégia de guerra no processo de dominação de populações.
      2.4. Poluição Sonora, Realidade Brasileira e Educação
  
A poluição sonora atrapalha, porém existe uma adaptação ao ruído 
que acaba impedindo o indivíduo de percebê-la. O professor acaba 
tendo que lidar com o ruído. (Questionário, 2006, professor nº 19)
Nos países desenvolvidos, a preocupação com um ambiente acusticamente 
saudável provoca reações e mobilizações de conscientização. A Agência Européia 
para a Segurança e Saúde no Trabalho (AESST), com o apoio do Parlamento e da 
presidência  luxemburguesa  da  União  Européia,  lançou  no  Dia  Internacional  de 
Sensibilização para o Ruído, 20 de abril de 2005, a campanha que tem como slogan 
“Calem  esse  ruído!”,  envolvendo  31  países  membros  da  União.  A website 
htt://ew2005.osha.eu.int  esclarece  sobre  as  atividades  de  sensibilização 
programadas  para  toda  a  Europa.   Além  disso,  segundo  Oliveira  (1989),  as 
danceterias americanas são obrigadas a informar seus usuários, com afixação de 
avisos  nas  portas,  alertando  que  ao  entrarem  em tal  recinto  estarão  sujeitos  a 
surdez.
Infelizmente a realidade brasileira é bastante preocupante, pois chegamos à 
situação  de vermos o  nosso  atual  Ministro  da  Cultura,  um músico,  sair  às  ruas 
durante  o  carnaval  baiano,  em  seu  trio  elétrico  particular,  com  potentes 
amplificadores musicais, distribuindo ondas sonoras do alto de sua euforia. Numa 
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postura contagiante pela desinformação, a falta de senso-crítico, a conivência com a 
degeneração da saúde humana, e desta forma distribuindo condições para a perda 
auditiva e outros danos físicos e psicológicos à saúde da população. Uma evidente 
afronta a cidadania daqueles que por consciência dos malefícios são obrigados em 
seus espaços a serem violentados pelas agressões sonoras, provenientes de um 
ranço cultural reduzido ao pão e circo.
Como afro-descendente,  na minha infância ouvia que a música e a dança 
eram uma herança genética.  O domínio  das ciências  exatas e do conhecimento 
sistematizado  era  o  código  genético  de  uma  outra  etnia  (branca).  Alguns  anos 
depois  desenvolvi  trabalhos  com  crianças  afro-descendentes,  onde  pautava  a 
estruturação de uma suposta auto-estima em atividades de canto e dança. Descobri 
posteriormente, fruto da experiência, que a auto-estima desmorona diante de uma 
não  aprovação  no  vestibular,  do  não  acesso  a  hierarquias  profissionais  onde  o 
desempenho intelectual é pré-requisito, da dificuldade de entender uma linguagem 
mais  elaborada.   E  finalmente,  entendi  que  o  culturalmente  homogêneo  foi 
historicamente criado, e é o resultado de um processo de dominação e manutenção 
de castas. No Brasil  escravocrata, desde a infância,  a Senzala foi  historicamente 
adestrada  para  divertir,  alegrar  e  realizar  os  caprichos  da  Casa  Grande.  Como 
afirma Priore  (2002):
As crianças de “cor” tinham significativo papel nas festividades, aliás, 
bastante  numerosas,  a  maioria  das  quais  era  patrocinada  pelo 
catolicismo. Consistia na oportunidade de exercer um mister. Desde 
pequenos, os que tinham boa voz se viam treinados pelos músicos 
para  cantar,  inclusive  como  sopraninos  nas  festividades  soltando 
seus  sons  infantis  e  agudos  causando  grande  prazer  aos 
assistentes.  Jovens  e  crianças  participavam  das  bandas  e  dos 
grupos musicais que tocavam nas festas e nas cerimônias religiosas. 
Tudo era feito  com música,  em uma sociedade na qual  a função 
auditiva tinha um grande papel e sempre que houvesse um grupo de 
pessoas afinadas se fazia música, mesmo em casas particulares e 
assim  as  crianças  podiam  aprender  e  se  exercitar  com  relativa 
facilidade. Donos  de  cativeiros recebiam pagamento  pelos 
escravos  “muleques”  que  participavam  de  bandas  ou  grupos 
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profissionais ou semiprofissionais e recebiam uma boa recompensa. 
Aqueles que eram livres podiam fazer da música um meio de vida 
desde  a  infância.Conforme  vemos  nas  listas  de  pagamentos  das 
irmandades, uma das despesas mais altas se dava com a música 
tocada e cantada nas festas da igreja. Em 1794, por exemplo, na 
lista de pagamento de irmandades da Igreja de Nossa Senhora do 
Pilar de Ouro Preto, consta o pagamento de um “muleque” de Ana 
Guedes,  tocador  de  tambor  e  um  outro  de  um  Jeronimo  Roiz, 
tocador de caixa. Isso mostra que mesmo gente muito jovem podia 
se  profissionalizar.  Também  em  festividades  de  rua  e  cívica  se 
pagava um bom preço para a participação musical. A documentação 
nos  mostra  discussões  a  respeito  de  quem  se  deve  contratar  e 
quanto despender com isso. Sabemos ter havido a contratação de 
“lobinhos”  para  cantar  e  outros  “dansantes”  para  representar 
comédias, mostrando que as crianças participavam ativamente das 
atividades lúdicas como profissionais,  inclusive, sendo pagas para 
isso  se  fossem  livres,  ou  quando  escravas,  aos  donos  que  as 
treinavam e empregavam para esse fim e faziam delas uma fonte de 
lucro.  Esses  artistas  iam de um lugar  para  outro,  exercendo seu 
ofício. (...)Mas sabemos que as  crianças de “cor” estavam bastante 
treinadas para representar ou cantar,  uma vez que tinham muitas 
vezes função de divertir e alegrar  suas donas e seus patrõezinhos. 
Treino que vinha, às vezes, da mais tenra infância. (Priore, 2002, p. 
125-126) 
No  Brasil,  muitos  dos  projetos  voltados  para  o  atendimento  a  infância  e 
adolescência  pobre  afro-descendente,  focalizam  a  dança  e  a  música  como 
metodologia para trabalhar a auto-estima. Em comunidades carentes, espaços sem 
revestimento acústico e controle do impacto sonoro transformam-se em palco para 
estas crianças e adolescentes vivenciarem a triste realidade do desleixo com as 
novas  gerações.  E  assim,  a  partir  de  um  discurso  de  emancipação  destas 
populações carentes, perpetuam as iniciativas escravocratas, agora revestidas por 
um  discurso  de  respeito  cultural,  porém  dissociado  da  garantia  de  um 
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desenvolvimento saudável para esses pequenos cidadãos brasileiros, que têm como 
perspectiva,  a  partir  das  seqüelas  de  um  ambiente  insalubre,  ficar  restritos  ao 
tambor, ao samba, e agora  ao “Rap” e ao divertimento  da Casa Grande.
Outra  questão  preocupante  são  os  eventos  promovidos  pelas  centrais 
sindicais como a Central Única dos Trabalhadores (CUT) e a Confederação Geral 
dos Trabalhadores (CGT), que não escapam da falta de coerência. Seus eventos 
shows que são organizados sem qualquer  controle  da emissão sonora,  chega a 
contrariar  o  definido  na  Legislação  Trabalhista  diante  de  um  coletivo  de 
trabalhadores  que  têm,  juridicamente,  na  entidade,  sua  defensora.  Com  isto 
demonstram uma clara atitude de agressão à saúde do trabalhador.
Tal  situação  compromete  a  qualidade  da  educação  na  sua  perspectiva 
libertadora,  inatingível  pelos  obstáculos  erguidos  sobre  as  bases  das  seqüelas 
físicas  e  mentais  (psicológicas)  da  degeneração  do  ambiente.  Cria-se  assim,  o 
ceticismo sobre o potencial de emancipação do “cidadão” condicionado por fatores 
como o controverso discurso dos Meios de Comunicação Social (MCS), um modelo 
de  política  cultural  voltado para  o lucro  e  a sedução das massas  populares  em 
detrimento da garantia  da saúde e do desenvolvimento humano,  somado a uma 
legislação que garante apenas uma hipotética cidadania. A este propósito Miranda 
afirma: “Para os excluídos do desenvolvimento econômico e dos direitos sociais, a 
cidadania não passa de uma possibilidade jurídica” (1996, p.6).
O grande desafio para o povo brasileiro é ter sua representatividade sendo 
realizada por autoridades que tenham capacidade e coordenação para permitir que 
seus  eventos  públicos  aliem  cultura,  saúde,  educação,  cidadania  e  direitos 
humanos, atendendo e respeitando o ser humano em sua complexidade.
Vivemos atualmente em nosso país um momento onde afloram debates  e 
reflexões promovidas por instituições, profissionais da educação e a sociedade em 
geral  sobre  a  postura  necessária,  por  parte  das  instituições  educacionais  e  da 
sociedade, para agregar qualidade ao sistema educacional.
Após  propostas  de  ampliação  de  vagas,  inclusão  educacional,  projetos 
governamentais voltados a garantir  direitos de acesso e permanência no sistema 
educacional - criados em resposta a direitos promulgados pela atual  Constituição 
Federal  Estatuto da Criança e do Adolescente e orientações presentes na Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB 9394/96). Surge o desafio da criação 
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de condições para o desenvolvimento educacional qualitativo.
Na obra de Garozzo (1974) que tem como referência a vida do cientista Albert 
Einstein, o autor relata argumentações que foram usadas para convencer o cientista 
a colaborar na construção da bomba atômica. Os argumentos focam a situação de 
jovens poloneses de origem judaica que estariam recebendo uma educação precária 
que os permitiria apenas contar até 500 e escrever o próprio nome. Esses jovens 
poloneses, devido a imposição de uma atrofia intelectual, usada como instrumento 
de  dominação  para  atender  interesses  de  conquista  de  um  grupo,   estariam 
condenados ao semi-analfabetismo e conseqüentemente a escravidão. Eles teriam 
como  futuro  os  grilhões  da  servidão,  alicerçados  na  limitação  imposta  ao  seu 
desenvolvimento intelectual.
O  argumento  registrado  na  obra  de  Garozzo  descreve  uma  moderna 
escravidão, que mantém a servidão pela ignorância, criando as condições para uma 
orientação externa, sem permitir ao indivíduo acesso a um conhecimento suficiente 
para avaliar conseqüências. O que permite a padronização de comportamentos para 
atender a interesses diversos.
Sobre  essa  padronização  de  comportamento,  Postman  (1999)  descreve 
mecanismos de mídia eletrônica que estariam contribuindo para o desmoronamento 
dos limites demarcados entre a mentalidade adulta e infantil.  A obra constrói  um 
cenário  onde  os  traficantes  da  ignorância  (mercadores  de  produtos  que  criam 
condições para o desenvolvimento de uma atrofia intelectual)  utilizam-se de uma 
sociedade do espetáculo para incentivar nos modernos escravos um consumo que 
limita o seu próprio desenvolvimento humano.
A  busca  da  educação  qualitativa  exige  a  ampliação  da  análise  do  rol  de 
fatores que incidem sobre a temática educação no seu vertente  micro  e macro-
social,  visualizando  um  ambiente  intra  e  extra-escolar  que  pode  caracterizar-se 
como reforço ou oposição à proposta pedagógica definida.
Abordar  a  qualidade de um ambiente  educacional  na  busca qualitativa  da 
educação é garantir o direito constitucional expresso no artigo 205, que assegura a 
educação como direito de todos, dever do Estado e da família a ser promovido e 
incentivado com a colaboração da sociedade, visando o desenvolvimento pessoal, 
preparo para o exercício da cidadania e a qualificação para o trabalho. Qualquer 
estrutura  ambiental  educacional  que  dificulte  o  cumprimento  deste  artigo,  já  se 
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coloca como um obstáculo à cidadania.
A busca de um ambiente educacional saudável (iluminação, temperatura, ar, 
ergonomia,  acústica,  etc.),  que  leve  em  consideração  o  educando  em  sua 
constituição integral,  composto por  uma base biológica,  psíquica e social,  visa o 
desenvolvimento  do  ser  humano  a  partir  de  uma  concepção  pedagógica  que 
considere  a  interação  com  o  meio  que  cerca  o  indivíduo  como  facilitador  do 
processo de ensino-aprendizagem.
Nesta perspectiva surge a necessidade de uma pedagogia que incorpore em 
seu  cotidiano  o  conhecimento  gerado  sobre  as  várias  facetas  da  constituição 
humana, resultante do espírito investigativo científico da humanidade em seu estágio 
atual de domínio da ciência.
Quando se pensa no processo de democratização do ensino e da qualidade 
da educação, o fator qualitativo do ambiente educacional precisa receber atenção 
adequada. Uma escola que possui entre seus alunos algum portador do Transtorno 
de Déficit de Atenção e Hiperatividade (TDAH), que é um problema de saúde mental 
que  atinge  o  Sistema Nervoso  Central,  provocando  alterações  comportamentais, 
tendo como sintomas predominantes a falta de atenção e a hiperatividade, precisa 
zelar por manter determinadas características no ambiente escolar, como o controle 
de estímulos que possam interferir negativamente na aprendizagem do aluno. De 
acordo com Schwartzman (1996) uma criança com TDAH responde aos estímulos 
ambientais com mais agitação, por este motivo o seu ambiente escolar deve ter o 
mínimo de estimulação que possa desviar sua atenção da proposta educativa. Neste 
caso,  música  alta,  ruídos e outras  emissões sonoras  podem causar  excesso de 
estímulos tornando-se obstáculo para a aprendizagem do educando.
Ainda  na  perspectiva  da  democratização  do  ensino,  é  preciso  pensar  um 
ambiente público escolar com características que não agridam a individualidade e a 
saúde dos que freqüentam este espaço. Por exemplo, conforme Fonseca e Tedrus 
(1998) existe uma categoria de crise epiléptica classificada como “Reflexa” que é 
desencadeada por estímulos sensitivos, entre eles partes de músicas, sons altos e 
monotons,  ou outros estímulos musicais específicos.  No caso desta categoria de 
crise  epiléptica,  o  ambiente  escolar  sem o controle  da poluição sonora  pode se 
transformar em uma agressão à saúde, a qualidade de vida humana e uma barreira 
ao processo de democratização escolar, porque cria obstáculos à presença de um 
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indivíduo com características específicas.
Porém  não  é  apenas  nesses  casos  que  a  questão  sonora  precisa  ser 
observada. Segundo Magro (1979) a intenção de um aluno dedicar-se intensamente, 
e principalmente de forma frutífera aos estudos pode ser frustrada por um fundo 
sonoro  musical,  porque  diminui  a  capacidade  de  concentração  reduzindo  o 
rendimento  na  aprendizagem,  e  conseqüentemente  a  qualidade  educacional  é 
malograda.
As referências anteriores permitem construir a necessidade de um ambiente 
educacional  onde a socialização e a instrução seja permeada por informações e 
práticas pautadas em uma concepção de garantia da saúde biológica e psicológica 
no seu processo de interação com o micro e o macro social. Esta visão de ambiente 
educacional  tem  como  característica  inibir  a  sobrecarga  do  biológico  e  do 
psicológico geradas por condições inadequadas, que se transformam em obstáculos 
para  o  desenvolvimento  educacional  qualitativo  humano.  Em  função  desta 
sobrecarga sobre o biológico e o psicológico compromete-se a saúde e a educação. 
Ao observar alguns periódicos, têm-se alguns exemplos de quanta informação 
sobre a relação entre controle da poluição sonora e desenvolvimento educacional 
qualitativo estão disponíveis a população. Na revista Nova Escola, uma matéria de 
autoria de Jover (2005, p. 28-30) enfatiza a necessidade de no ambiente escolar 
manter-se um estado de alerta com relação ao barulho. De acordo com a matéria 
publicada,  os  sons  e  ruídos  interferem  na  saúde  e  no  processo  de  ensino-
aprendizagem dos alunos em ambiente escolar. Sendo assim, a sensibilização para 
esta problemática é uma questão de luta por garantias de melhora na qualidade da 
saúde e da educação. Jover informa que a ABNT define como limite tolerado de 
exposição  à pressão  sonora  em uma sala  de  aula,  níveis  entre  40  e 50  dB(A). 
Porém, pelo que tenho observado, o impacto sonoro que afeta muitas escolas acaba 
expondo alunos, professores e funcionários a índices bem mais elevados do que foi 
definido como tolerável na matéria de Jover. Nestas escolas, os aparelhos sonoros e 
amplificadores são usados sem que previamente exista qualquer estudo, controle ou 
preocupação com a pressão sonora  sobre  o organismo humano.  Nas atividades 
cívicas, festivas e no recreio, os aparelhos sonoros, alto-falantes e microfones são 
usados  sem qualquer  medição  dos  níveis  de  pressão  sonora  produzidos  e  sem 
preocupação com os efeitos desta exposição sobre os indivíduos.
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Naturalmente  na  perspectiva  de  proteção  á  saúde  humana,  um ambiente 
escolar  infesto pela presença da poluição sonora está propenso,  como relaciona 
Jover, a ser fonte de doenças como gastrite, insônia, aumento do nível de colesterol, 
distúrbios  psíquicos,  perda  de  audição,  irritabilidade,  ansiedade,  excitação, 
desconforto, medo, tensão, estresse degenerativo, enfarte e queda da capacidade 
de concentração. Enquanto o professor, além das mazelas citadas, no uso da voz 
como instrumento  de trabalho em ambiente de poluição sonora, ainda fica exposto a 
laringites e calos nas cordas vocais por ter que usar a sua voz em níveis elevados 
para conseguir ser ouvido em um ambiente acusticamente poluído.
Com relação a poluição sonora fora dos muros escolares,  merece registro 
especial  o transporte escolar.  Tive a oportunidade de testemunhar em diferentes 
cidades  no  decorrer  dos  últimos  anos,  que  muitos  desses  veículos  trafegavam 
equipado com rádio que permanecia ligado durante a viagem, em alto volume, para 
superar  as vozes dos estudantes  e o impacto da estrada.  Com o estilo  musical 
definido  pelo  motorista,  indistintamente  da  diversidade  do coletivo  e dos  valores 
adotados pelas famílias para com seus filhos, este transporte coletivo garantia horas 
de exposição à pressão sonora para alunos dos quais se esperava posteriormente 
dedicação e afinco aos estudos. 
Facilmente se presume, que aluno com perda auditiva tem comprometimento 
da fala e da escrita. O que Couto e Lichtig (1997, p. 211) reafirmam ao registrar que 
“Os problemas auditivos em crianças podem comprometer  o desenvolvimento da 
linguagem e da fala, repercutindo nos desempenhos social e de aprendizagem”.  E 
segundo reportagem de autoria de Marcelja (2002), em uma triagem simples feita no 
ano  de  2000,  em  uma  escola  curitibana,  26%  das  349  crianças  avaliadas 
apresentavam algum distúrbio  auditivo.  Isto  representa um índice significativo  de 
perda auditiva em crianças na idade escolar.
É claro que a queda da capacidade de concentração tanto no aluno como no 
professor  produz  queda  na  aprendizagem.  Da  mesma  forma,  um ambiente  que 
predispõe a irritabilidade, ansiedade, excitação, desconforto, medo e tensão, pode 
levar  professores,  alunos  e  funcionários  a  atitudes  agressivas  e  ao  aumento  da 
violência.  E  os  demais  efeitos  da  poluição  sonora  sobre  o  organismo  humano, 
também têm, de uma forma direta ou indireta, um impacto prejudicial na qualidade 
educacional, pois debilita o indivíduo e impede sua plena dedicação a uma atividade 
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cognitiva.
Porém,  é  escassa  na  formação  do  professor,  ou  no  treinamento  de 
educadores e funcionários,  informações sobre a questão da poluição sonora e a 
acústica  adequada  do  ambiente  escolar.  Além  disso,  dificilmente  encontra-se 
análises sobre os cuidados necessários em um ambiente escolar com fatores como 
a intensidade da luz, níveis de temperatura e pressão sonora adequada para manter 
um ambiente salubre ao ser humano. Não fazem parte dos acessórios básicos de 
uma escola o luxímetro (mede luminosidade), o decibelímetro (mede nível sonoro) e 
o termômetro (mede temperatura).
      2.5.  Pedagogia do barulho e o barulho da pedagogia: um olhar no ambiente 
              educacional universitário
                                    
O tema pesquisado é muito importante e com certeza contribuirá para 
repensar  algumas práticas,  especialmente aquelas  que podem ser 
decididas  com  rapidez  no  interior  da  escola  (Questionário,  2006, 
professor nº 12)
A universidade é um espaço privilegiado para a teoria, a prática, a reflexão e 
a busca da coerência entre falar, escrever e fazer. Representa um estágio elevado 
na  escala  de  ensino,  que  no  Brasil  ainda  permanece  um  privilégio  de  poucos. 
Quando se pensa na estrutura universitária, faz parte do imaginário conceber este 
espaço como propício ao exercício da cidadania, onde o conhecimento vinculado à 
prática  sustenta,  impulsiona uma crítica e uma autocrítica  que tem como alvo o 
desenvolvimento  individual  e  coletivo  de  uma  comunidade,  que  no  caso  da 
instituição  pública,  não  se  restringe  aos  muros  acadêmicos,  mas  lança  seus 
tentáculos sobre todos os cidadãos brasileiros, que com seus impostos permitem a 
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nutrição deste espaço de ensino.
Durante a última semana do mês de novembro de 2005 um imponente palco 
foi  montado no pátio da Reitoria da Universidade Federal  do Paraná  (Anexo XI), 
local onde funciona o curso de graduação em pedagogia desta instituição. Cercado, 
por prédios onde universitários deveriam ter o direito de ouvir suas aulas, por uma 
biblioteca  do  Setor  de  Educação  e  Ciências  Humanas  em  funcionamento,  por 
prédios residenciais,  hotéis e a alguns metros de um hospital,  o palco com seus 
potentes amplificadores,  até  o final  do mês garantiu  aos alunos,  mesmo os que 
estavam  nos  elevados  andares  da  instituição,  o  impacto  sonoro  produzido  pela 
música. Professores tendo que elevar a voz, os alunos buscando mecanismos para 
manter  a  concentração,  o  autoritarismo  exposto  no  decreto  de  que  todos  nas 
proximidades  deveriam render  seus  ouvidos  ao  gosto,  ao  estilo  musical  que  foi 
definido  por  alguém.  Infelizmente,  esta  decisão,  relegou  ao  desmerecimento  a 
função da instituição de ensino que estava em período letivo, o direito ao sossego da 
população  e,  o  que  talvez  seja  mais  absurdo  para  quem  permitiu  este  tipo  de 
atividade,  a  necessidade  e  a  disposição  de  alunos  universitários  estudarem em 
reconhecimento a uma sociedade que com seus impostos mantém uma estrutura 
com este objetivo. Apesar de existirem vários motivos para que as características de 
um ambiente propício aos estudos fossem mantidas, durante diversas noites, como 
constantemente tem acontecido em diversos eventos promovidos na instituição, os 
altos  volumes  musicais  foram  colocados  como  obstáculo  entre  os  alunos  e  o 
conhecimento. 
Um discurso pautado na cidadania requer uma prática cidadã. A justiça social 
não é uma matéria teórica, apenas se concretiza na prática cotidiana. Construir uma 
sociedade  mais  humana,  desmascarar  contradições,  impedir  que  direitos  sejam 
confundidos com favores passa por um ato educativo. Porém no processo de educar 
é preciso educar-se para esta nova perspectiva social. Sabe-se que a maioria da 
população está exposta à poluição sonora e seus efeitos,  sendo que por fatores 
diversos - tais como a falta de informação, arrogância dos que tendo algum poder se 
colocam acima da lei e dos demais cidadãos, omissão dos órgãos responsáveis pela 
fiscalização,  interesses  econômicos,  políticos  e  religiosos  inescrupulosos  -  ficam 
constantemente cativos de um ambiente de degradação física e psicológica em um 
estado  de  afronta  à  cidadania,  direitos  humanos  universalmente  declarados  e  a 
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dignidade. 
Diante desta situação de degradação da saúde humana e do processo de 
ensino-aprendizagem  pela  poluição  sonora,  surge  a  indagação  do  porquê 
informações referentes à poluição sonora não estão sendo amplamente divulgadas 
nas escolas; não estão presentes na proposta de formação do pedagogo, mesmo 
existindo  uma  legislação  que  caracteriza  a  escola  e  o  espaço  institucional 
educacional como “zona de silêncio”.
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   CAPÍTULO  III
   3.  METODOLOGIA E FONTES
Esta pesquisa foi concretizada por meio de um levantamento de dados junto 
ao corpo docente da UFPR, com o objetivo de identificar se existe alguma referência 
à  temática  poluição  sonora  e  como  ela  é  tratada  pelo  docente  em  diversas 
disciplinas  do  curso  de  pedagogia.  O  resultado  deste  levantamento  de  dados 
permitiu compor um quadro de como são percebidos  a poluição sonora e o conceito 
de “zona de silêncio” na formação do pedagogo na instituição.
3.1.  Técnicas de investigação
O trabalho foi  desenvolvido  tendo como referência  um estudo pautado no 
modelo  da  pesquisa  descritiva.  Este  tipo  de  pesquisa  tem como  traço  principal 
voltar-se  para  a  descrição  de  características  de  um  determinado  grupo  social, 
fenômeno ou estabelecimento de relação entre variáveis. Desta forma, a pesquisa 
buscou, a partir  de uma amostragem da população de docentes da Universidade 
Federal  do  Paraná,  que  atuam  no  setor  de  educação  e  são  responsável  pela 
formação dos discentes do curso de pedagogia, estudar o nível de entendimento e 
possíveis ações relacionadas ao tema poluição sonora.  
A partir do levantamento das características desta amostragem com relação 
ao tema poluição sonora, objetiva-se visualizar qual é o conteúdo sobre o tema que 
chega até a formação do discente do Curso de Pedagogia.
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3.2.  Coleta de dados
 As informações foram coletadas por meio de um questionário com 19 questões 
abertas  e  fechadas.   Das  questões  presentes  no  questionário,  5  (cinco)  eram 
abertas,  2  (duas)  tinham entre  as  alternativas  previstas  espaço  em branco para 
preenchimento por parte do docente e 12 (doze) questões eram fechadas.  
Este  questionário,  preferencialmente,  era  respondido  na  presença  do 
pesquisador. Apenas em dois casos, o questionário começou a ser respondido com 
a  presença  do  pesquisador,  avançando  para  além  da  metade  das  questões,  o 
processo  foi  interrompido  devido  a  compromissos  do  docente  que  não  tinham 
condições de serem adiados. Nesses dois casos, que correspondem aos docentes 
identificados nas tabela como professor (prof.) nº 03 e o 08. os docentes ficaram 
com o questionário e devolveram posteriormente. 
3.3.  População Pesquisada
  
A população pesquisada tinha como característica representar um grupo de 
professores da Universidade Federal do Paraná, que atuava como docente efetivo 
ou substituto, no Setor de Educação da instituição e ministrava aulas para o curso 
de pedagogia.
Os  docentes  que  participaram  da  pesquisa  tinham  formações  diversas  e 
pertenciam aos 3 (três) departamentos do Setor de Educação, o Departamento de 
Teoria  e  Prática  de  Ensino  (DTPEN),  o  Departamento  de  Planejamento  e 
Administração Escolar (DEPLAE) e o Departamento de Teoria e Fundamentos da 
Educação  (DTFE).  Os  departamentos  mencionados  também  atendem  outras 
licenciaturas na universidade.
Dos docentes que responderam ao questionário 7 (sete) pertenciam ao  DTFE 
e, destes, 2 (dois) eram substitutos; 6 (seis) atuavam no  DEPLAE, sendo 1 (um) 
substituto; e 8 (oito) eram do  DTPEN e, entre estes, 2 (dois) eram substitutos. A 
pesquisa contou, portanto, com a colaboração de 5 (cinco) professores substitutos e 
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16 (dezesseis) efetivos.
Os  Departamentos  mencionados,  no  ano  da  pesquisa  (2006),  estavam 
localizados na Rua General Carneiro, número 460, no quinto andar do Edifício D. 
Pedro I,  também local de funcionamento do curso de pedagogia da Universidade 
Federal do Paraná. 
O edifício possui doze andares, sendo que as salas reservadas para as aulas 
do curso de pedagogia estão concentradas no quinto e sétimo andar.  No quinto 
andar as salas de aula ficam dirigidas para a Rua General Carneiro. E no sétimo, 
algumas ficam direcionadas para  a Rua General  Carneiro  e  outras  para  o pátio 
interno da instituição.
3.4.  Fontes de informação:
Diante  do grande universo  de docentes  que atuam no curso de pedagogia, 
trabalhar em uma pesquisa com a totalidade desses requer um amplo espaço de 
tempo. Em se tratando de uma monografia de especialização, com duração prevista 
de  conclusão  em  seis  meses,  optou-se  por  trabalhar  com  uma  amostra  deste 
universo.
Esta amostragem foi previamente definida com a perspectiva de trabalhar com 
no mínimo, 10% dos docentes, que estavam relacionados no site,  da Universidade 
Federal  do Paraná,  na página referente ao setor  de educação,  no ano de 2006, 
como  pertencentes  ao  Departamento  de  Teoria  e  Prática  de  Ensino  (DTPEN), 
Departamento de Planejamento e Administração Escolar (DEPLAE) e Departamento 
de  Teoria  e  Fundamentos  da  Educação  (DTFE).   Desta  forma,  foi  definido  um 
número mínimo de 5 (cinco) docentes por departamento,  com a possibilidade de 
ampliação,  havendo disponibilidade dos docentes em colaborar com a pesquisa.
Na escolha da amostra foi considerado o seguinte critério: o docente deveria 
pertencer a um dos 3 (três) departamentos do setor de educação, atuar junto aos 
discentes  de  pedagogia  podendo  ser  efetivo  ou  substituto,  priorizando  o  maior 
número possível de efetivos devido ao tempo de experiência na instituição. 
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3.4.1.  Natureza das informações
    As informações coletadas por meio dos questionários são de origem factual e 
opinativa. Desta forma, representam o registro de fatos observados ou vivenciados 
pelos docentes e opiniões formuladas sobre o tema.
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 CAPÍTULO  IV
      
 4.  ANÁLISE DE DADOS
4.1. Tratamento dos dados
Após o término das entrevistas, os questionários foram numerados, iniciando 
com  o  número  01  (um)  e  terminando  com  o  21(vinte  e  um).  Esta  numeração 
corresponde  ao  número  de  docentes  que  responderam  ao  questionário.  A 
numeração foi usada no texto da monografia para a identificação das respostas de 
cada docente, em cada questionário. 
Na  seqüência,  os  dados  foram  codificados  e  tabulados  com  o  uso  do 
computador e expostos em quadros. Os dados foram registrados em quadros para 
facilitar  a  visualização  das  respostas  apresentadas  pelos  docentes,  em  cada 
questionário, permitindo que as informações fossem comparadas.
Em seguida, as informações resultantes da codificação e da tabulação foram 
delineadas estatisticamente e passaram a ser representada por meio de gráficos 
gerados em computador.
Depois do processo de organização das informações, de forma a facilitar a 
análise, os dados passaram a ser interpretados a partir dos referenciais teóricos e 
dos objetivos da pesquisa. Neste estágio os dados passaram por uma determinação 
de relação entre variáveis que foram incorporadas ao texto da monografia.
4.2.  Apresentação dos resultados
           As questões de número 01 (um), 02 (dois), e 03 (três) tinham como objetivo 
identificar o grau de informação do docente com relação à poluição sonora, a forma 
como teve  acesso  a  esta  informação e  a  quanto  tempo.  A questão  número  04 
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(quatro)  estava  voltada  a  identificar  na  prática  diária  do  professor,  qual  era  a 
importância que o tema recebia com relação a qualidade do ambiente educacional. 
Enquanto na questão número 05 (cinco) era solicitado ao docente que, a partir de 
uma  avaliação  pessoal  fosse  apresentado  em uma  ordem  crescente,  itens  que 
ele(a)  considerava relevante  para  a qualidade do ambiente  escolar.  O ambiente 
escolar, nesta questão (nº 05), era considerado de forma ampla possibilitando ao 
docente  construir  livremente  as  suas  categorias  a  partir  do  seu  conhecimento 
acumulado. Na questão número 06 (seis), o docente, a partir da sua experiência, 
selecionava a alternativa que melhor representava sua visão sobre o impacto da 
qualidade  do  ambiente  educacional  no  processo  de  ensino  aprendizagem.  Na 
seqüência a questão número 07 (sete) permitia ao docente relacionar os itens que 
considerava  importante  para  a  qualidade  do  processo  de  ensino-aprendizagem. 
Novamente, a exemplo da questão número 05 (cinco), considerando o processo de 
ensino-aprendizagem  de  forma  ampla  e  com  liberdade  para  constituir  as  suas 
categorias. As questões de número 01 (um), 2 (dois), 3 (três), 04 (quatro) e 06 (seis) 
estão representadas no “Quadro 1”.
No “Quadro 1”,  as respostas as questões 01 (um), 04 (quatro) e 06 (seis) 
estão  retratadas   pela  letra  inicial  do  conjunto  de  alternativas  apresentadas  aos 
docentes no questionário. Na questão número 02 (dois), as alternativas presentes no 
questionário  foram substituídas  por  números  e  incluída  uma nota  de  rodapé  na 
tabela  para  a  identificação  da  resposta  do  docente.  Na  mesma  questão,  na 
alternativa “outros, onde foi reservado um espaço em branco para  preenchimento 
pelo docente, que no quadro corresponde a coluna “(02) OUTROS” ,  as respostas 
foram  grafadas  na  coluna  correspondente.  Na  questão  número  03  (três),  as 
alternativas  que  se  apresentam  como  “mais  de...ano”  foram  representadas  no 
quadro  pelo  símbolo  “+”  acompanhado  pelo  número  correspondente  ao  ano 
selecionado, a alternativa “outro”  teve sua resposta reproduzida e na alternativa 
“ESTE ANO”  o termo foi copiado na coluna da tabela correspondente a questão.
No “Quadro 2”,  estão as respostas das questões  número 05 (cinco) e 07 
(sete), nas quais os docentes receberam um espaço em branco para escreverem as 
suas  respostas.  Neste  quadro,  as  respostas  foram  transcritas  representando  o 
registro realizado nos questionários pelos docentes.
O “Quadro 3” corresponde as respostas das questões de número 08 (oito) até 
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15 (quinze).  As questões de número 08 (oito) até 14 (quatorze) apresentam um 
número determinado de alternativas para a escolha do docente. A questão número 
15  (quinze)  expõe  duas  alternativas  como  opção  para  o  docente,  sendo  que  a 
alternativa “sim. Qual?” abre um espaço em branco para que se escreva a  resposta. 
No referido quadro foi reservada uma coluna, “(15) QUAL”, para a transcrição das 
respostas desta alternativa. Nas questões 08 (oito), 09 (nove), 10 (dez), 11 (onze), 
12 (doze), 13 (treze) e 15 (quinze), as respostas estão registradas pelo uso da letra 
inicial do conjunto de alternativas apresentadas aos docentes no questionário. Na 
questão  número  14  (quatorze)  as  alternativas  presentes  foram  substituídas  por 
números  e  foi  incluída  uma  nota  de  rodapé  no  quadro  para  a  identificação  da 
resposta do docente. 
No  “Quadro  4”,  estão  indicadas  as  respostas  da  questão  número  16 
(dezesseis).   Esta  questão  é  composta  por  um  conjunto  de  alternativas 
preestabelecidas  com  o  objetivo  de  visualizar  a  percepção  do  docente  sobre  a 
poluição sonora, de origem interna ou externa a instituição, presente no entorno da 
Reitoria onde funciona o curso de pedagogia da UFPR. Foram apresentadas, nesta 
questão, 15 (quinze) situações para serem analisadas levando em consideração o 
espaço que envolve a Reitoria, os edifícios D. Pedro I e II e o Setor de Educação. 
Estas  situações  deveriam  ser  identificadas  pelo  docente  pela  sua  gravidade,  o 
impacto sobre o processo de ensino-aprendizagem e a freqüência com que ocorre 
na área aqui anteriormente definida. 
Para a apresentação no quadro, as situações representadas no questionário 
foram numeradas em ordem crescente de 1 (um) até 15 (quinze), iniciando a partir 
da  situação  “Ruídos  em  geral”.  Os  termos  “GRAVIDADE”,  “IMPACTO”, 
“FREQUÊNCIA”,  estão  representados pelas  letras  iniciais  das  palavras,  em uma 
linha  abaixo  da  numeração  correspondente  a  situação.  As  respostas  foram 
transcritas  para  o  quadro  usando-se  os  números  e  letras  iniciais  das  opções 
realizadas.
O  “Quadro  5”  registra  as  respostas  dos  docentes  nas  questões  17 
(dezessete), 18 (dezoito) e 19 (dezenove), que foram reservadas para comentários, 
sugestões e a manifestação do interesse em participar de ações ou grupo de estudo 
referente  a  temática  “poluição  sonora”.  As  respostas  presentes  no  questionário 
foram copiadas para o quadro.
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Em todas os quadros os espaços referentes à resposta das questões que 
estão  em branco,  correspondem às  questões  que  não  foram respondidas  pelos 
docentes.
Na seqüência, os quadros são apresentados com as informações obtidas por 
meio da pesquisa de campo. 
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QUADRO 1 - RESPOSTA DAS QUESTÕES 1, 2, 3, 4, 6
PROF.
QUESTÃO
0 1 0 2
* ( 0 2 )  O U T R O S 0 3 0 4 0 6
01 M TV, INTERNET + 3 A M
02 B 3 + 1 A A
03 M 4 MÍDIA + 3 A A
04 B 4 + 2 B M
05 M 4 JORNAL, REVISTA, TV ESPORÁDICO B M
06 M 5 MÍDIA + 2 M A
07 M 2  3 + 2 B A
08 M 3 + 2 A A
09 M PESQUISA POR INTERESSE  PRÓPRIO + 3 M M
10 M 6 + 3 M M
11 B SENSO COMUM + 2 B A
12 M 3 TV + 15 M A
13 M
SUPERINTENDÊNCIA  DE ENS. 
FUNDAMENTAL E INFANTIL DE SÃO 
PAULO
+ 3 B A
14 M 4 TV + 3 M A
15 M 3 INTERNET + 3 N M
16 B 4 MÍDIA EM GERAL + 3 N A
17 M 3  4  6 EXPERIÊNCIA + 3 M A
18 A 3  4  6 ESTE  ANO A A
19 B 4 TV/INTERNET + 1 M A
20 M 6 + 1 B A
21 B 3 TELEVISÃO, REVISTAS + 3 M A
FONTE: PESQUISA DE CAMPO, 2006
*1- docente      2- discente     3- artigo     4- periódicos     5- livro    6- palestras/seminários 
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1. DIÁLOGO ENTRE PROFESSORES E ALUNOS
2. DISCUSSÃO DE IDÉIAS DENTRO DO PROCESSO





4. INTERAÇÃO ENTRE AS PESSOAS
5. SILÊNCIO
1. CONHECIMENTO DO PROFESSOR
2. METODOLOGIA DIDÁTICA ADOTADA
3. ESPAÇO FÍSICO/ILUMINAÇÃO
4. MÓVEIS ADEQUADOS PARA ESTUDO
5. INTERAÇÃO PROFESSOR ALUNO
03
1. AUSÊNCIA DE POLUIÇÃO VISUAL
2. MATERIAL DIDÁTICO PEDAGÓGICO QUE 
ESTIMULE E FACILITE O 
DESENVOLVIMENTO DA PRÁTICA 
EDUCATIVA
3. PROFISSIONAIS COMPETENTES E EM 
PROCESSO PERMANENTE DE 
QUALIFICAÇÃO
4. AMBIENTE FÍSICO ADEQUADO AO NÚMERO 
DE ALUNOS E DEMAIS PESSOAS QUE 
CIRCULAM NA INSTITUIÇÃO
5. AMBIENTE ADEQUADO/TRANQUILO 
(RELAÇÕES SOCIAIS), AGRADÁVEL, 
ACOLHEDOR, SEM EXCESSO DE RUÍDO, DE 
CALOR OU DE FRIO, AUSÊNCIA DE 
POLUIÇÃO SONORA E TEMPERATURA 
CONTROLADA




5. AUSÊNCIA DE POLUIÇÃO VISUAL
6. RELACIONAMENTO CORDIAL E RESPEITOSO 
ENTRE PROFESSORES E ALUNOS E ENTRE 






4. BIBLIOTECA COM ACESSO ADEQUADO
1. CONDIÇÃO DO TRABALHO DOCENTE
2. MATERIAL DIDÁTICO
3. RELAÇÃO PROFESSOR ALUNO
4. METODOLOGIA DE ENSINO
5. CONTEÚDO DO PROJETO
05
1. LIMPEZA DO LOCAL
2. IMOBILIÁRIO




7. LOCAL, MAIS OU MENOS, SILÊNCIOSO
1. RELAÇÃO FAMÍLIA/ESCOLA
2. DISTRIBUIÇÃO DA CARGA-HORÁRIA
3. CONTEXTO SÓCIO-CULTURAL DO ALUNO
4. CONHECIMENTO DO CONTEÚDO
5. ESPAÇO FÍSICO
6. RELAÇÕES AFETIVAS PROFESSOR/ALUNO
7. DURAÇÃO DA AULA
8. ATIVIDADE DO ALUNO
9. DOMÍNIO DE CONTEÚDO DO PROFESSOR








1. ESTABILIDADE CLIMÁTICA (CLIMA 
AGRADÁVEL)
2. QUALIDADE DO AR




1. PARTICIPAÇÃO DA COMUNIDADE EDUCATIVA
2. AMBIENTE (QUALIDADE DO AR, ESTABILIDADE 
CLIMÁTICA, SILÊNCIO, ESPAÇO, ORGANIZAÇÃO 
FÍSICA...)
3. RECURSOS DISPONÍVEIS
4. ORGANIZAÇÃO METODOLÓGICA DO PROFESSOR
5. DOMÍNIO DE CONTEÚDO DO PROFESSOR
6. RECEPTIVIDADE DOS ALUNOS
7. POSTURA PEDAGÓGICA DO PROFESSOR 
(PROFESSOR AJUDA A ESTABELECER BOA 
RELAÇÃO ENTRE OS MEMBROS DA SALA DE 
AULA, HARMONIA)
08 1. RELAÇÃO TEMPO ESPAÇO ABERTA PARA 
UM OLHAR NÃO TRADICIONAL (ESPAÇO 
COM GRAMADO)
2. ESPAÇO ADEQUADO PARA A 
CONCENTRAÇÃO
3. SILÊNCIO
1. CONHECIMENTO UNIVERSAL ARTICULADO COM 
O LOCAL
2. PEDAGOGO COMO ARTICULADOR DO 
PROCESSO
3. RELAÇÃO BOA E INTEGRADA COM A FAMÍLIA
4. RELAÇÃO PEDAGÓGICA DIALÓGICA EM TODOS 
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7. CONDIÇÕES ADEQUADAS DE ESPAÇO
8. CONSONÂNCIA COM O P.P.P (PROJETO 
POLÍTICO PEDAGÓGICO)
OS NÍVEIS
5. ARTICULAÇÃO PARA BUSCAR A 
IMPLEMENTAÇÃO DO PROJETO
6. CONSTRUÇÃO DE UM PROJETO COLETIVO E 
INTEGRADO (P.P.P.)
7. EQUIPE COMPROMETIDA COM A QUALIDADE NA 
EDUCAÇÃO
09
1. ESPAÇO FÍSICO (DISPOSIÇÃO DA SALA, 
AMBIENTE DE RECREAÇÃO, BANHEIRO, 
CANTINA, ESPAÇO PEDAGÓGICO DA 
ESCOLA)
2. GESTÃO PEDAGÓGICA
3. NÚMERO DE ALUNOS POR SALA NA 
RELAÇÃO PROFESSOR-ALUNO
4. ACESSO AO ACERVO POR PARTE DOS 
ALUNOS
5. FORMAÇÃO ÉTICA E MORAL
6. RELAÇÃO TEORIA PRÁTICA
7. INTERESSE DO ALUNO
8. CURRÍCULO
9. FORMAÇÃO DO EDUCADOR
10. RELACIONAMENTO EDUCADOR- 
EDUCANDO
1. GESTÃO PEDAGÓGICA
2. NÚMERO DE EDUCANDOS POR EDUCADOR
3. RELAÇÃO DO CURRÍCULO COM A PRÁTICA 
SOCIAL DO EDUCANDO
4. AVALIAÇÃO
5. COMPREENSÃO PELO EDUCADOR DO NÍVEL DE 
COMPREENSÃO DO EDUCANDO
6. DIDÁTICA
7. FORMAÇÃO DO EDUCADOR
8. MEDIAÇÃO ENTRE O ESTÁGIO DE 
CONHECIMENTO DO EDUCANDO E O QUE SE 
PRENTENDE QUE ELE APRENDA
9. CONHECIMENTO DA REALIDADE DO EDUCANDO 
PELO EDUCADOR
10. COMUNICABILIDADE ENTRE EDUCADOR E 
EDUCANDO
10
1. PODER OUVIR E SER OUVIDO
2. CLAREZA DA VOZ DO PROFESSOR 
(ALTURA)
3. ALTERNAR VOZ DO PROFESSOR E USO DE 
VÍDEO
4. TAMANHO DAS SALAS
5. NECESSIDADE DE USO DE EQUIPAMENTOS 
AUDIO-VISUAIS
6. VIVÊNCIA DE DETERMINADOS CONTEÚDOS 
EM OUTRAS DIMENSÕES
7. INCENTIVO AO USO DE COMPUTADOR E 
PRODUÇÃO DE MÍDIAS QUE ULTRAPASSEM 
O AUDITIVO (ESCRITA, DESENHO, 
CHARGER, MUSICALIZAÇÃO)
1. ESTÍMULO A LEITURA E A ESCRITA
2. ESTÍMULO A MANIFESTAÇÃO ORAL (INTERAÇÃO 
DO ALUNO COM O PROFESSOR, COLEGAS E O 
CONTEÚDO DO SEU APRENDIZADO)
3. ESTÍMULO A REFLEXÃO (QUANTO AO “PORQUÊ”, 
SENTIDO DO QUE SE APRENDE)
4. COMPREENSÃO DO PROCESSO DO 
PENSAMENTO DO ALUNO (METACOGNIÇÃO)
5. POLITIZAÇÃO (ESTÍMULO A CRÍTICA, 
CONTESTAÇÃO, QUESTIONAMENTO, 
CONTEXTUALIZAÇÃO EM RELAÇÃO AO QUE SE 
APRENDE)
6. ESTÍMULO A MANIFESTAÇÃO ARTÍSTICA, 
ESTÉTICA, ÉTICA E AFETIVA EM RELAÇÃO AO 
QUE SE APRENDE
7. ESTÍMULO A OPERACIONALIZAÇÃO, PESQUISA 
OU EXERCÍCIO, NA CONDIÇÃO DE EDUCANDO 
ATUANDO COMO EDUCADOR
11
1. DEFINIÇÃO CLARA DE OBJETIVOS, 
PROPÓSITOS DO CURSO
2. QUALIFICAÇÃO DOCENTE
3. INTERESSE DOS ALUNOS
4. CONDIÇÕES PARA A REALIZAÇÃO DO 
TRABALHO ACADÊMICO (MATERIAIS, ETC...)
1. CLAREZA TEÓRICA-METODOLÓGICA QUANTO À 
PROPOSTA PEDAGÓGICA
2. QUALIDADE DOCENTE





3. EQUIPAMENTO EM FUNCIONAMENTO
4. ESPAÇO FÍSICO PARA ATENDER AS 
ESPECIFICIDADES DOS COMPONENTES 
CURRICULARES, INCLUSIVE 
LABORATÓRIOS
5. SANITÁRIOS COM PAPEL HIGIÊNICO
6. ILUMINAÇÃO
7. TAMANHO DAS SALAS
8. BIBLIOTECAS
9. MATERIAIS DE ESCRITÓRIO (PAPEL, TINTA, 
TRANSPARÊNCIA, DISQUETE, CDs)
10. PROPOSTA PEDAGÓGICA: QUALIDADE DA 
APRENDIZAGEM
1. FREQUÊNCIA DO ALUNO
2. PARTICIPAÇÃO EFETIVA
3. FORMAÇÃO CONTINUADA
4. RELAÇÃO RESPEITOSA PROFESSOR-ALUNO
5. GESTÃO DEMOCRÁTICA
6. DOMÍNIO DA PROPOSTA PEDAGÓGICA








1. CONCEITOS PRÁTICOS E TEÓRICOS PARA A 
ATIVIDADE PROFISSIONAL
2. RECURSOS PRÁTICOS E TEÓRICOS PARA OS 
PROFISSIONAIS
3. RELAÇÃO TEORIA-PRÁTICA
4. SUBSIDIAR A PRÁTICA PROFISSIONAL
5. REELABORAÇÃO DO CONTEÚDO
6. CONSTRUÇÃO DE DEFESAS
7. PARTICIPAÇÃO
8. ELABORAÇÃO ESCRITA
9. INSTRUMENTOS DE AVALIAÇÃO
10. CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO
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14
1. CONTROLE DE RUÍDOS NO ENTORNO DO 
AMBIENTE
2. CIRCULAÇÃO DO AR
3. ILUMINAÇÃO
4. MATERIAL DE CONSUMO
5. MATERIAL PEDAGÓGICO
6. ESTRUTURA FÍSICA ADEQUADA 
(BIBLIOTECA, SALA DE INFORMÁTICA, 















1. ESTIMULAÇÃO ESTÉTICA (CORES 
AGRADÁVEIS, FORMAS).
2. ADEQUAÇÃO ERGONÔMICA DO IMOBILIÁRIO
3. CONFORTO TÉRMICO
4. CONFORTO AUDITIVO (MECANISMOS PARA 
IMPEDIR AGRESSÃO AUDITIVA)
5. ASPECTOS RELACIONAIS E AUDITIVOS
1. AUTO-AVALIAÇÃO DO ALUNO
2. AUTO-AVALIAÇÃO DO PROFESSOR
3. INTERAÇÃO ALUNO/AMBIENTE ESCOLAR 
(RECONHECE-LO, CONHECE-LO)
4. INTERAÇÃO ALUNO/PROFESSOR
5. ADEQUAÇÃO PSICO-SOCIAL (SEGURANÇA 
AFETIVA)
6. PLANEJAMENTO DA ATIVIDADE DOCENTE
7. DIAGNÓSTICO DA REALIDADE ESCOLAR 
(ECONÔMICO, AMBIENTAL, LEVANDO EM 
CONSIDERAÇÃO O ENTORNO DA ESCOLA)
16
1. FALTA DE CUMPRIMENTO NOS 
ELEVADORES
2. NÃO POLUIÇÃO VISUAL
3. BOLACHINHA, CAFEZINHO
4. ACESSO A INTERNET, TELEFONE...




9. PRESENÇA DE LUZ NATURAL
10. RELAÇÃO HUMANA
1. PAIXÃO DE APRENDER
2. CLAREZA POLÍTICA DA AÇÃO DA ESCOLA
3. INTEGRAÇÃO CURRÍCULAR
4. AMBIENTE DA ESCOLA
5. VONTADE DO PROFESSOR E DO ALUNO PARA 
ENFRENTAMENTO DO NÃO-SABER
6. METODOLOGIA DE ENSINO 
EPISTEMOLOGICAMENTE DEFINIDA
7. PLANEJAMENTO E AVALIAÇÃO PERMANENTES
8. ORGANIZAÇÃO DA AÇÃO DOCENTE
9. DOMÍNIO DE CONTEÚDO (PROFESSOR)
10. RELAÇÃO PARCEIRA PROFESSOR E ALUNOS NA 
DIREÇÃO DO PROCESSO
17
1. ORGANIZAÇÃO (SENTIDO AMPLO)







1. PREPARAÇÃO DO PROFESSOR
2. AMBIENTE ADEQUADO (SONORO, VISUAL, LIMPO)
3. ESTABELECIMENTO DE UMA RELAÇÃO 
SAUDÁVEL/SERENA
18
1. ARQUITETURA (PÉ DIREITO)
2. LOCALIZAÇÃO
3. OBRAS PRÓXIMAS
4. QUANTIDADE DE ALUNO
5. TIMBRE DE VOZ DO PROFESSOR
6. REVESTIMENTO ACÚSTICO
7. NÚMERO DE JANELAS
8. PROXIMIDADE DE SALA DE AULA
9. VIDRO ANTI-RUÍDO
10. TRÁFEGO DE CARROS (VEÍCULOS)





3. VALORIZAÇÃO DO PROFESSOR (SALÁRIO, 
CARGA-HORÁRIA).
4. PROGRAMAS DE ACESSO E PERMANÊNCIA 
DOS ALUNOS
5. VALORIZAÇÃO DAS ARTES
6. ATIVIDADES DE CONTRA TURNO
1. RELAÇÃO PROFESSOR/ALUNO
2. ESTRUTURA QUE ACOLHA AS DIFERENÇAS 
ENTRE OS ALUNOS
3. AUXÍLIO MATERIAL (ALIMENTAÇÃO, ROUPA...)
4. PROFESSORES ESPECÍFICOS PARA AS ÁREAS 
ESPECÍFICAS
5. SENSO DE COMUNIDADE (PROFESSOR/ 
PROFESSOR, PROFESSOR/ALUNO)
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20
1. RESPEITO A DIVERSIDADE
2. INTERAÇÃO DE IDÉIAS
3. COMPROMETIMENTO COM O 
APRENDIZADO DO OBJETO DE ENSINO
4. COMUNICAÇÃO - COMPREENSÃO DAS 
DIFERENTES LINGUAGENS PRODUZIDAS 
NO INTERIOR DA SALA DE AULA
 COMUNICAÇÃO
 OBJETO SIGNIFICATIVO
            
 PROCESSO DE INTERAÇÃO
 RESPEITO A DIVERSIDADE
1. AVALIAÇÃO OU REAVALIAÇÃO DOS 
MÉTODOS/TÉCNICAS ADOTADOS. OBS.: OS 
RESULTADOS OBTIDOS
2. REFLEXÃO DA PRÁTICA E DA TEORIA ADOTADA
3. REFLEXÃO CONTÍNUA DOS PROCESSOS DE 
ASSIMILAÇÃO MANIFESTOS NOS ALUNOS
4. ORGANIZAÇÃO DO CONHECIMENTO A SER 
TRANSMITIDO (TRANSPOSIÇÃO DIDÁTICA)
5. CONHECIMENTO TEÓRICO DO OBJETO DE 
ENSINO
6. CONHECIMENTO DO PROFESSOR DIANTE A 
DIVERSIDADE DE CONHECIMENTOS 
PREVIAMENTE ADQUIRIDOS PELOS ALUNOS 
(RECONHECER AS CAPACIDADES DOS ALUNOS)
21
1. ESTRUTURA FÍSICA (ESPAÇOS DA ESCOLA 
ADEQUADOS, VENTILAÇÃO, SEM BARULHO, 
ILUMINAÇÃO)
2. RESPEITO




1. ESPAÇO ADEQUADO (VENTILAÇÃO, SEM 
BARULHO, ILUMINAÇÃO)




FONTE: PESQUISA DE CAMPO, 2006
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 QUADRO 3 - RESPOSTAS DAS QUESTÕES DE NÚMERO  8 À 15
PROF.
 QUESTÃO
 0 8  0 9 10 11 12A 12b1 12b2 13a 13b 14 * 15 ( 1 5 ) QUAL
01 N M M B B N N N N 3  6 S
JANELA    ACÚSTICA   NA   SALA   114 
(SETOR   DE   EDUCAÇÃO  -  ED.  D. 
PEDRO  I )
02 N N N B B N N N N N
03 N M N M N N N N N 3    4    6    7     8 10 N
04 N N N B N N N N N N
05 N N N M B N N N N 6   7 N
06 M M B M B N N N N 7 N
07 N B N M B N R N N 6   7 N
08 B B B M M N N R F 7 N
09 M M B M M N R N R 6   7   12 N
10 B B M A M N N R R 7 N
11 N N N N N N N N N 7 N
12 B B M M B N N N F 3  5  7 N
13 M N N B M N R N R N
14 N M M M N N N R R 6   7  10 N
15 N B N M B N N R R 3  5  6  7 N
16 N B B M B N N N N N
17 N M M M N N N R R 6   7   8 N
18 A M A A M N N F F 5   6   8 N
19 N N N B B N R R R 6   7 N
20 N B N B M N N N N 7 N
21 N B B B B N N R N 7 N
FONTE: PESQUISA DE CAMPO, 2006
* 1- Reitor   2- Pró-reitoria   3- Diretor de Setor   4- Conselho    5- Diretor de Departamento 
6- Docente    7- Discente    8- Funcionário    9- Sindicato     10- Centro de 
Assessoramento Pedagógico     11- Centro de Estudos e Pesquisas Educacionais  
12- Plenária Departamental
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QUADRO 4 - SITUAÇÕES DE POLUIÇÃO SONORA NA UFPR  - SETOR DE   
                      EDUCAÇÃO (QUESTÃO Nº 16)







 1 0 2 0 3 0 4 0 5 0 6 0 7 0 8 0 9 1 0 1 1 1 2 1 3 1 4 1 5 OUTRO
G I  F G I  F G I  F G I  F G I  F G I  F G I  F G I  F G I  F G I  F G I  F G I  F G I  F G I  F G I  F
01 3 M S 2 N R 3 M S 2 B F 3 B R 2 B F 2 B R 3 M F 4 M F 1 N N 1 N N 2 B R 1 N S 1 N S
02 3 M R 2 B R 3 M F 3 M F 4 M R 4 A R 5 A F 4 A F 5 A R 2 B F 2 B F 5 A F 3 M F 2 B R
03 5 A F 1 5 A F 2 A R  5 A R 5 A F 4 A R 5 A R 4 M R 4 A R 4 A R 3 M F 1 N N
04 3 M F 2 A R 4 M F   4 A F 3 M R 3 M R 3 M R 3 M R 1 N N 2 B R 2 B R 2 B R 2 B R
05 2 B R 2 B R 5 A S 2 B R 2 B R 5 A S 5 A S 5 A S 4 M F 1 N N 2 B R 2 B R 2 B R 1 N N
06 2 A S 5 A R 5 A S 4 A S 4 A S 4 A S 5 A S 5 A S 5 A S 3 A S 3 A S 5 A S 4 A S 4 A S
07 4 M F 1 N N 4 A S 4 A S 3 M R 5 A F 5 A F 3 M R 5 A R 1 B R 1 B N 2 B R 1 N S 1 N S
08 4 M F 1 N N 4 M F 4 M F 4 M F 5 A F 5 A F 2 B F 2 B F 3 M F 1 B R 2 M F 1 B R 1 B R
09 2 B R 1 N N 2 B R 1 N N 2 B R 2 B R 2 B R 1 N N 2 B R CELULAR
10 3 B R 1 N R 2 B F 1 N N 2 B R 3 M F 2 B R 2 B R 2 B R 2 B N 1 N N 2 B R 2 B R 1 N N
11 4 M S 2 B R 5 M S 3 B F 3 B F 3 B F 3 B F 2 N R 2 N R 1 N N 1 N N 1 N N 2 B R 1 N N
12 4 B F 2 B R 5 A S 4 M F 4 M F 4 M F 5 A S 5 A S 4 M F 3 B R 4 M R 3 B R 4 B R 1 N N
13 3 B F 5 A N 3 M S 3 M F 3 B R 3 B R 5 A R 5 A R 1 B R 2 B R 1 N N 4 M F 4 M S 1 N N
14 5 A S 1 B R 5 A S 5 A S 4 M R 3 M F 5 A S 5 A F 3 M R 3 B R 3 B R 1 N N 1 N N 1 N N
15 5 M S 5 M R 5 A F 5 A F 5 A F 3 M R 5 A F 5 A R 5 A R 2 M F 3 M F 2 M F 3 M F 1 N N
16 2 B F 4 M R 4 A S 4 A F 4 A F 3 B R 4 A S 3 M F 2 M R 1 B R 1 B R 4 M N 1 N F 2 M F
17 4 M F 1 B R 4 A S 4 A S 4 M F 3 M R 5 A S 4 M F 3 B R 2 B R 3 B R 3 M R 3 B R 3 B R
18 5 A S 5 A R 5 A S 5 A S 5 A S 5 A S 5 A S 5 A S 5 A S 2 M N 3 B S 5 A S 5 A S 5 A S 
19 4 M S 5 A R 4 M S 5 M F 3 M R 5 A F 5 A F 5 M R 5 M R 3 B R 4 M R 4 A R 2 B S 2 B R
20 5 A F 1 N N 5 A F 5 A F 3 B R 4 M F 4 M F 5 A S 3 M R 3 M R 3 M R 3 M R 3 M R 1 N N
21 3 M F 1 N N 4 M F 4 M F 3 M R 5 A F 5 A F 1 B R 2 B R 1 N N 1 N N 2 B F 1 N R 2 B R
                                                                                                                                         





DIVULGAÇÃO DOS RESULTADOS PARA 
QUE A UNIVERSIDADE PREVEJA ESTE 
TIPO DE INVESTIMENTO, EM ESPECIAL 
NOS PRÉDIOS MAIS URBANOS.
NÃO
02
NÃO REALIZAÇÃO DE EVENTOS NO PÁTIO 
DA REITORIA. INVESTIR NA DIVULGAÇÃO 
DA TEMÁTICA





QUESTIONÁRIO ME FEZ 
CONSTATAR O QUANTO 
IGNORO A RESPEITO DA 
LEGISLAÇÃO-DIREITOS E 
DEVERES EM RELAÇÃO A 
QUESTÃO DA POLUIÇÃO 
SONORA
- DIVULGAR AMPLAMENTE O RESULTADO 
DESSA PESQUISA
- LEVAR AOS GESTORES-SETORES E 
REITORIA REIVINDICAÇÕES NO SENTIDO 
DE AMENIZAR OS PROBLEMAS 
CONSTATADOS
- DIVULGAR INFORMAÇÕES A RESPEITO 
DA TEMÁTICA
GOSTARIA DE OBTER MAIS 
INFORMAÇÕES A RESPEITO 
DA TEMÁTICA
04
REALMENTE O TEMA 
“POLUIÇÃO SONORA” É 
POUCO DISCUTIDO NA UFPR.
05
GRUPO DE ESTUDO NÃO, 
MAS GOSTARIA DE OBTER 
INFORMAÇÃO.
06
DIVULGAR O RESULTADO DA PESQUISA E 





PARABENIZO A INICIATIVA 
DO PRESENTE ESTUDO
NÃO TENHO 
POSSIBILIDADE DE TEMPO 
NO MOMENTO, MAS 
GOSTARIA MUITO DE 
SABER O RESULTADO DE 
TAIS ESTUDOS.
09
APESAR DOS 2 PRÉDIOS 
NÃO TEREM SIDO 
CONCEBIDOS PARA 
AMBIENTES ESCOLARES, A 
SITUAÇÃO SONORA, NA 
MINHA OPINIÃO, NÃO CHEGA 
A SER CRÍTICA. TALVEZ 
FOSSE NECESSÁRIO ALGUM 
AJUSTE TÉCNICO, A 
SEMELHANÇA DO QUE FOI 
FEITO NA SALA DE VÍDEO 
CONFERÊNCIA DO 2º ANDAR, 
PARA AMENIZAR OS RUÍDOS 
EXTERNOS. OS 2 PRÉDIOS 
SÃO BASTANTE ANTIGOS 
(ARQUITETURA ANTIGA) QUE 
NECESSITA DE AJUSTES 
PARA A MELHORIA DE 
QUALIDADE DO AMBIENTE 
DE ENSINO APRENDIZAGEM.
SAÍDA EXTERNA QUE TODAS AS GRANDES 
CIDADES DO MUNDO COMEÇAM A SEGUIR, 
O DESVIO DE FLUXO DE AUTOMÓVEIS. UM 
GRANDE ANEL NA CIDADE COM 
PROIBIÇÃO DE CARROS E ACESSO AO 
CENTRO APENAS DE CARROS 
ECOLOGICAMENTE CORRETOS. A 
POLUIÇÃO SONORA ESTA ASSOCIADA AO 
PROCESSO DE ENLOUQUECIMENTO DA 
POPULAÇÃO (SONS EM AMBIENTES 
FECHADOS, CELULAR, WALKMAN). 
POLUIÇÃO SONORA NÃO É SÓ UMA 
QUESTÃO DE EDUCAÇÃO E ENSINO-
APRENDIZAGEM, É UM COMPONENTE 






COM A QUESTÃO DA 
AUDIBILIDADE DOS ALUNOS 




AUDIOVISUAIS. NÃO USAR 
SEMPRE A MESMA VOZ QUE 




                                                                                                                                         
11 NÃO
12
O TEMA PESQUISADO É 
MUITO IMPORTANTE E COM 
CERTEZA CONTRIBUIRÁ 
PARA REPENSAR ALGUMAS 
PRÁTICAS, ESPECIALMENTE 
AQUELAS QUE PODEM SER 
DECIDIDAS COM RAPIDEZ NO 
INTERIOR DA ESCOLA
INCLUIR CONTEÚDOS RELATIVOS À 
TEMÁTICA NOS CURRÍCULOS, ALÉM DE 
ESTUDO SOBRE A LEGISLAÇÃO. 
POSSIBILITANDO UM CONHECIMENTO QUE 
PERMITA O DESENVOLVIMENTO DA 
CIDADANIA, NO SENTIDO DE AGIR 
CRITICAMENTE NA REALIDADE.
13
A NECESSIDADE DE TER UMA 
DIVULGAÇÃO DOS RESULTADOS. NÃO 
VINCULAR (NÃO REFLETIR) NA 
METODOLOGIA DE ENSINO (EXEMPLO: 
APARELHO SONORO COLOCADO COMO 
FATOR QUE ATRAPALHA EM TERMOS DE 
POLUIÇÃO SONORA). NÃO IMPEDIR O USO 




GOSTARIA DE UMA CÓPIA DA 
RESOLUÇÃO 02. 
PARABENIZAR A INICIATIVA 
DA PESQUISA.
GOSTARIA, MAS NÃO 
TENHO TEMPO.
15
EXISTE A NECESSIDADE DE 
CRIAR POLÍTICAS 
RELACIONADAS AO 
CONFORTO SONORO E 
AUDITIVO NA UFPR E NOS 
ARREDORES (RESIDÊNCIAS, 
HC, FESP). QUE A 
COMUNIDADE ACADÊMICA 
FOSSE INFORMADA DA 
LEGISLAÇÃO EXISTENTE 
NAS DIFERENTES 
INSTÂNCIAS EM RELAÇÃO 
AO CONFORTO SONORO E 
AUDITIVO
NÃO
16 NÃO POR FALTA DE TEMPO
17
ACHO INTERESSANTE QUE 
SEJAM REALIZADAS ESTAS 





A POLUIÇÃO SONORA 
ATRAPALHA, PORÉM EXISTE 
UMA ADAPTAÇÃO AO RUÍDO 
QUE ACABA IMPEDINDO O 
INDIVÍDUO DE PERCEBÊ-LA. 
O PROFESSOR ACABA 
TENDO QUE LIDAR COM O 
RUÍDO.




MUITO INTERESSANTE SEU 
OBJETO DE PESQUISA
VERIFICAR TRABALHOS JÁ 
DESENVOLVIDOS OU EM 
DESENVOLVIMENTO E QUE SE 






GOSTARIA DE SABER MAIS 
SOBRE A POLUIÇÃO 
SONORA (RETORNO DA 
PESQUISA)
FAZER OBSERVAÇÃO PARTICIPANTE NA 
UFPR PARA A QUESTÃO SONORA
NÃO
       
FONTE: PESQUISA DE CAMPO, 2006
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      4.3.  Interpretação dos resultados
4.3.1. Conhecimento do docente sobre a legislação referente a poluição sonora
              
 A atual Constituição Federal, promulgada em 1988, no seu artigo 37, decreta 
que a administração pública, de todos os Poderes da União, na sua manifestação 
direta  ou  indireta,  observará  “aos  princípios  de  legalidade,  impessoalidade, 
moralidade, publicidade e eficiência”, garantindo que qualquer ato administrativo do 
poder  público  esteja  em concordância  com a  legislação  vigente  no  país.  Desta 
forma, a escola pública precisa zelar para que a cidadania, enquanto uma relação de 
deveres e direitos, seja respeitada também na sua forma jurídica. Este zelo por uma 
educação  cidadã  na  sua  complexidade,  observando  também  a  sua  constituição 
jurídica, é a base para a percepção da existência de um ambiente público (espaço 
para a coletividade) e um privado (reservado aos traços individuais). Isso permite ao 
indivíduo perceber-se  enquanto parte de um agrupamento humano, composto por 
individualidades com garantias constitucionais que devem ser reivindicadas como 
direitos de todos e não privilégio de alguns.
A atual Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB nº 9394, de 20 
de dezembro de 1996) declara como uma das finalidades da educação  a formação 
que propicie o exercício da cidadania. Desta forma a LDB procura garantir que o 
ambiente escolar também represente um espaço de estruturação da cidadania como 
parte do processo educacional.
A educação, dever da família e do estado, inspirada nos princípios de 
liberdade e nos ideais  de solidariedade humana, tem por finalidade o 
pleno desenvolvimento do educando seu preparo para o exercício da 
cidadania e sua qualificação para o trabalho (LDB nº 9394, Título II, 
Artigo 2º)
A LDB nº 9394/96 no seu Artigo 2º,  reafirma a expectativa com relação a 
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educação, proclamados na Constituição de 1988, no Capítulo III, seção I, Artigo 205. 
A expectativa expressa em texto jurídico, na LDB e na Carta Magna brasileira, leva o 
sistema educacional a buscar estratégias para efetivar estas expectativas.
Porém,  será  possível  educar  para  a  cidadania  sem a estruturação de um 
ambiente que permita o acesso a preceitos jurídicos em sua expressão teórica e 
prática?  Quando uma instituição educacional exige o respeito a legislação voltada 
para  que  sua  função  social  seja  atingida  e  o  bem estar   e  o  sossego  público 
protegido,  como  prevê  a  Lei  Municipal  10.625/2002,  ela  reivindica  que  uma 
cidadania coletiva seja respeitada, enquanto instituição responsável pela formação 
de atuais e futuras gerações e ao mesmo tempo cristaliza um processo educativo ao 
permitir ao educando  visualizar a sua prática.
A  Lei  de  Contravenções  Penais  (Decreto-Lei  3.688)  determina  como 
contravenção sujeita a pena:
        Art. 42. Perturbar alguém o trabalho ou o sossego alheios:
        I –   com gritaria ou algazarra; 
        II –  exercendo profissão incômoda ou ruidosa, em desacordo 
               com as prescrições legais; 
        III – abusando de instrumentos sonoros ou sinais acústicos;
        IV – provocando ou não procurando impedir barulho produzido
               por animal de que tem a guarda: 
               (Brasil, Decreto-Lei nº 3.688, 1941)
Uma instituição educacional que não exige a observação da lei, como o artigo 
acima  citado,  como  um  parâmetro  para  a  convivência  coletiva,  desacredita  a 
legislação  e  permite  que  um  sentimento  de  impunidade  seja  construído  como 
referencial  educativo.  Isso acaba impedindo ao educando a pratica da defesa do 
direito  a  um  ambiente  adequado  para  o  estudo,  o  trabalho  e  a  dedicação  à 
atividades que aprecia. 
Porém,  para  exigir  que  a  justiça  configure  como  um  direito  de  todos  é 
necessário,  primeiro,  saber  o  que  ela  reserva  a  cada  indivíduo  como  direitos  e 
deveres e então reivindicá-los.  De acordo com Chaui  (1999, p.  435),  “Em outras 
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palavras,  declarado  o  direito  à  igualdade,  a  sociedade  pode  instituir  formas  de 
reivindicação  para  criá-lo  como  direito  real”.  Isso  representa  um  desafio,  pois 
observo na minha experiência diária como educador e educando, que os direitos e 
deveres  constitucionais  ainda  não  são  um  conhecimento  dominado  por  toda  a 
população e não fazem parte  do currículo escolar  como disciplina obrigatória  ao 
desenvolvimento pleno do cidadão. 
O controle da poluição sonora, além de uma questão de garantia da cidadania 
e de um ambiente educacional qualitativo, é uma questão de saúde pública, porque 
incide sobre as condições para garantir a qualidade da saúde da população. Para 
Andrade (1996) no seu discurso sobre a fonoaudiologia preventiva, a promoção da 
saúde não é função apenas de uma área científica específica, mas uma ação ampla 
que também passa por garantia da cidadania. A este respeito a autora afirma:
Promover a saúde, em seu aspecto fundamental, independe da área 
da  ciência  que  a  estude.  Constitui  um  primeiro  momento  da 
prevenção, embora possa até não ser percebido como tal,  por ser 
determinado por ações político-governamentais e de cidadania, que 
propiciam  o  desenvolvimento  econômico  e  a  justiça  social, 
eliminando a pobreza, a fome e a miséria. São medidas que embora 
não se dirijam a nenhuma patologia específica permitem o maior grau 
possível de saúde e bem-estar gerais, pela melhoria da qualidade de 
vida para todos os cidadãos. (Andrade, 1996, p. 99)
Muitas das referências de Andrade (1996), sobre a promoção da saúde no 
aspecto  preventivo,  referem-se  a  direitos  constitucionais  como os  registrados  na 
atual  constituição  no  Título  II,  Capítulo  II,  artigo  6º,  que  proclama  o  direito  a 
educação,  a  saúde,  o  trabalho  e  o  lazer,  dando  a  entender  que  teoricamente 
deveriam ser acessíveis a todos os cidadãos.
Crianças  e  adolescentes  em ambiente  escolar  podem ficar  expostos  pela 
participação  em  atividades  promovidas  pela  instituição,  a  elevados  níveis  de 
poluição  sonora.  Este  fato  segundo  Castro  (2001)  pode  trazer  prejuízos  ao 
organismo destes jovens:
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Submetido  a  valores  críticos  de níveis  de  ruído,  o  ser  humano é 
afetado adversamente em seu bem estar físico e mental. Os efeitos 
dependem da intensidade e da duração da exposição e são melhor 
conhecidos  e  quantificados  quando  se  trata  de  avaliar  o  dano 
causado  apenas  a  parte  auditiva.  No  entanto  existem  também 
importantes aspectos extra-auditivos,  que merecem uma avaliação 
mais  apurada,  especialmente  se  tivermos  em mente  que  a  perda 
auditiva é apenas uma parte dos males que os sons intensos podem 
causar ao organismo. (p.106)
A escassez de informações sobre os efeitos da poluição sonora na saúde e 
no cognitivo humano, no interior do ambiente escolar, a inexistência do equipamento 
para medir o impacto sonoro nas atividades pedagógicas, deixa sujeitos aos efeitos 
da poluição sonora alunos e demais membros da instituição escolar.  Com relação 
aos educandos da instituição escolar o Estatuto da Criança e do Adolescente ( Lei 
8.069, de 13 de julho de 1990) proclama  que:
É dever  da família,  da comunidade,  da sociedade em geral  e  do 
Poder Público assegurar, com absoluta prioridade a efetivação dos 
direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação (...) 
(Lei nº 8.069, Livro I, Título I, Artigo 4º) 
A criança e o adolescente têm direito a proteção à vida e à saúde, 
mediante a efetivação de políticas sociais públicas que permitam o 
nascimento e o desenvolvimento sadio e harmonioso, em condições 
dignas de existência (Lei nº 8.069, Título II, Capítulo I, Artigo 7º)
 
Algumas instituições  escolares  optam  por  durante  os  intervalos  (recreio) 
fazerem a emissão de música. Neste momento, definem pelo voto da maioria dos 
alunos,  ou  pela  perspectiva  da  equipe  pedagógica,  um  estilo  musical  para  ser 
distribuído  a  um coletivo  composto  por  personalidades  singulares.  Esta  seleção 
musical,  dissociada  de  uma  política  de  controle  da  poluição  sonora,  pode 
proporcionar prejuízos ao biológico e  psicológico humano. E também, quando é 
definido um padrão único para o coletivo, que sempre representará uma perspectiva 
ideológica, isto pode caracterizar a não observação, neste ambiente educacional, da 
presença  de  uma  diversidade  ideológica,  religiosa  e  cultural,  e  até  mesmo  a 
56
                                                                                                                                         
possibilidade da existência  do desejo de não ouvir  música naquele  momento.  O 
educando, durante o período letivo, fica “confinado” ao ambiente escolar, e quando 
um estilo cultural é imposto, sem deixar opções de escolha, a cidadania deixa de ser 
respeitada.  Sendo  assim,  além  do  direito  a  saúde  e  a  educação  qualitativa,  a 
instituição escolar, não pode deixar de observar que:
Art.  15  -  A  criança  e  o  adolescente  têm  direito  à  liberdade,  ao 
respeito  e  à  dignidade  como  pessoas  humanas  em processo  de 
desenvolvimento e como sujeitos de direitos civis, humanos e sociais 
garantidos na Constituição e nas leis.
Art. 16 – O direito a liberdade compreende os seguintes aspectos: 
(...)
II – opinião e expressão;
III - Crença e culto religioso; (...)
V – Participar da vida familiar e comunitária, sem discriminação;
Art.  17  –  O  direito  ao  respeito  consiste  na  inviolabilidade  da 
integridade  física,  psíquica  e  moral  da  criança  e  do  adolescente, 
abrangendo a preservação da imagem, da identidade, da autonomia, 
dos valores, idéias e crenças, dos espaços e objetos pessoais.
Art.  18  –  É dever  de todos velar  pela dignidade da criança e  do 
adolescente,  pondo-os a salvo de qualquer  tratamento desumano, 
violento,  aterrorizante,  vexatório  ou  constrangedor.  (Lei  nº  8.069, 
Título II, Capítulo II)
No questionário usado para a pesquisa, as questões de número 08, 09 e 10 
tinham como perspectiva visualizar o grau de informação que os docentes possuíam 
sobre a legislação referente à poluição sonora, que incide diretamente no ambiente 
escolar  e  na  constituição  de  seu  currículo. Dos  21  (vinte  e  um)  docentes  que 
responderam  o  questionário,  na  questão  número  08,  14  (quatorze),  ou  67  %, 
afirmaram não ter nenhuma informação sobre a Resolução nº 002 do CONAMA, 3 
(três) declararam ter um nível baixo de informação, outros 3 (três) um nível médio e 
apenas 1 (um) definiu como alto o seu nível de conhecimento referente a resolução. 
Esta  resolução  apresenta  como  mecanismo  de  combate  à  poluição  sonora  a 
inclusão do tema no currículo do Ensino Médio da rede pública e particular.
Quando os docentes foram questionados a respeito do grau de informação 
que  possuíam  sobre  a  Lei  Municipal  10.625/2002,  que  dispõe  sobre  os  ruídos 
urbanos e proteção do bem estar e do sossego público (questão nº 09), 6 (seis) dos 
57
                                                                                                                                         
docentes  entrevistados,  ou  28  %,  responderam  que  não  possuíam  nenhuma 
informação.  As  informações  sobre  a  Lei  Municipal,  que  os  docentes  declaram 
possuir, concentraram-se em um estágio caracterizado como baixo e médio.
O  conceito  de  “zona  de  silêncio”,  presente  na  Lei  Municipal  10.625/2002 
define:
“XII – ZONA SENSÍVEL À RUÍDO OU ZONA DE SILÊNCIO: é aquela que, 
para atingir seus propósitos, necessita que lhe seja assegurado um silêncio 
excepcional. Define-se como zona de silêncio a faixa determinada pelo raio 
de  200,00m  (duzentos  metros)  de  distância  de  hospitais,  escolas, 
bibliotecas públicas, hotéis, postos de saúde ou similares. (CURITIBA-LEI 
Nº 10.625, 2002) 
Os  docentes,  em  relação  ao  conhecimento  sobre  a  lei  acima  citada, 
afirmaram em 10 (dez) dos questionários, ou 48 %, na questão número 10, que não 
possuem nenhuma informação sobre o tema; em 5 (cinco), ou 24 %, declararam 
como baixa,  sendo também de 5 (cinco)  o  número de questionários  que tinham 
como registro o grau de informação  médio. Apenas 1 (um) docente,5 %, manifestou 
ter um alto grau de informação sobre o conceito de “zona de silêncio”. No gráfico na 
seqüência  é  possível  observar  qual  foi  o  grau  de  informação  declarado  nos 
questionários,  pelos  docentes,  correspondentes  aos  referenciais  de  legislação 
selecionados para a pesquisa.
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GRÁFICO 1 - QUESTÕES NÚMERO 08, 09 E 10 DO QUESTIONÁRIO
FONTE: PESQUISA DE CAMPO, 2006
 
4.3.2.  Conhecimento sobre o tema e seu impacto sobre a saúde humana
 
O  processo  educativo  se  transformou  no  transcorrer  da  história  da 
humanidade por meio do conhecimento acumulado pela experiência de cada nova 
geração, das inovações científicas e tecnológicas, das reflexões sobre a realidade e 
do processo evolutivo humano. Este processo histórico de transformação permitiu a 
estruturação de um pensamento e uma prática pedagógica. Como afirma Gadotti 
(1999, p.21): 
A prática da educação é muito anterior ao pensamento pedagógico. 
O pensamento pedagógico surge com a reflexão sobre a prática da 
educação,  como  necessidade  de  sistematizá-la  e  organizá-la  em 
função de determinados fins e objetivos(...)A educação primitiva era 
essencialmente  prática,  marcada  pelos  rituais  de  iniciação.  Além 
disso, fundamentava-se pela visão animista: acreditava que todas as 
coisas – pedras, árvores, animais – possuíam uma alma semelhante 
à  do  homem.  Espontânea,  natural,  não  intencional,  a  educação 
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baseava-se  na  imitação  e  na  oralidade,  limitada  ao  presente 
imediato.
Desde que o homem desenvolveu um pensamento pedagógico e passou a 
definir uma intencionalidade educacional, ampliou a reflexão sobre o rol de fatores 
que deveriam ser considerados no processo de ensino-aprendizagem e passou a 
atribuir  relevância  na  sistematização  da  perspectiva  educativa,  aos  avanços 
científicos e tecnológicos, as conquistas na área da medicina e do conhecimento 
sobre a constituição biológica humana, as informações sobre a estrutura psicológica 
e sociológica dos membros da espécie, a adoção de noções de respeito, proteção, 
responsabilidade  social  com  os  indivíduos  e  a  coletividade  que  permeiam  a 
sociedade . Desta forma buscou a estruturação de um pensamento pedagógico que 
permitisse inserir o indivíduo nesse novo contexto social, tendo como referência a 
complexidade humana e a garantia da qualidade educativa. Neste caso, o processo 
educacional,  na  atualidade,  requer  a  articulação  das  descobertas  realizadas  nas 
diversas áreas do conhecimento, colocadas em função da garantia da qualidade do 
processo de ensino-aprendizagem e do desenvolvimento humano saudável.
Nesse sentido de articulação do conhecimento presente em nossa atualidade 
sobre a espécie humana, é que a poluição sonora passa a fazer parte das reflexões 
referente ao processo educativo escolar. Quando representantes das áreas jurídica, 
ambiental, educacional, saúde física e mental, entre outras - conforme foi citado no 
capítulo I desta monografia - começam a discutir o controle da poluição sonora, isto 
é o resultado do conhecimento acumulado por pesquisas e reflexões sobre o seu 
efeito na degeneração do biológico e do psicológico humano. 
Ao  mesmo  tempo,  a  discussão  desta  temática  no  cenário  educacional 
engloba o reconhecimento das dificuldades que os seres humanos estão sujeitos 
quando estes acabam desenvolvendo problemas auditivos que podem interferir no 
processo de ensino-aprendizagem escolar. No momento em que  é feita a analise da 
poluição sonora tendo como referencia o ambiente escolar, a preocupação volta-se 
principalmente para as crianças e adolescentes que durante horas são mantidas 
nesses espaços educacionais. Preocupação também ressaltada por Couto e Lichtig 
(1997), quando registram que:
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Os  problemas  auditivos  em  crianças  podem  comprometer  a 
linguagem  e  a  fala,  repercutindo  nos  desempenhos  social  e  de 
aprendizagem. A prevenção e a intervenção na deficiência auditiva 
dos  vários  graus,  seja  condutiva  ou  neurossensorial,  devem, 
portanto, ocorrer antes do processo de alfabetização.
Os  programas  de  conservação  auditiva  dirigidos  a  crianças  no 
ambiente escolar,  como descrito por Arthur  (1988),  incluem metas 
para a prevenção, identificação e avaliação da natureza e grau das 
perdas auditivas, para então fazer encaminhamentos, seguimentos, 
habilitação  e  reabilitação  da  criança  portadora  de  problemas 
auditivos.
Foi a partir da década de 60 que os estudos dos efeitos do ruído e da 
reverberação  sobre  a  inteligibilidade  da  fala  começaram  a  ser 
desenvolvidos, ressaltando que a acústica das salas de aula é uma 
importante  variável  no  processo  educacional.  (Couto  e  Lichtig  In: 
Lichtig e Carvalho, 1997, p.211)
A poluição sonora é um fenômeno da nossa atualidade, presente no ambiente 
intra e extra-escolar, reconhecidamente um fator que age de forma negativa sobre o 
organismo humano, limitando o seu desenvolvimento.  Como afirma Castro:
O  progresso  trouxe  consigo  um  mundo  mais  dinâmico,  onde  as 
máquinas  vêm  rapidamente  auxiliando  o  trabalho  humano, 
multiplicando seus rendimentos, mas também trazendo alterações a 
saúde do trabalhador.  Nossas orelhas não estão  preparadas para 
esta nova situação e sofrem danos pela exposição a sons intensos. A 
curto e médio prazo, os efeitos dos sons podem ir desde alterações 
no comportamento emocional até profundas e irreversíveis lesões do 
aparelho cócleo-vestibular. (Castro, 2001, p. 107)
Esse autor situa a poluição sonora em um contesto tecnológico que permitiu 
avanços, mas que também exige estudos para prevenir os seus efeitos negativos. A 
educação formal tem como referência trabalhar com um indivíduo que se encontra 
sujeito ao contexto de sua época, que conseqüentemente, na atualidade, envolve os 
efeitos da poluição sonora.  Sendo assim, é necessário refletir sobre o controle da 
poluição sonora na estruturação do pensamento pedagógico, que na sua amplitude, 
também envolve o ambiente educacional onde vai acontecer o processo de ensino-
aprendizagem.  Couto  e  Lichtig  (1997)  salientam  a  interferência  do  ruído  no 
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desenvolvimento da criança:
Mills (1995) realizou uma revisão de estudos dos efeitos diretos e 
indiretos do ruído nas crianças. Dentre os vários aspectos discutidos, 
relatou que os sinais de fala, que são altamente redundantes para os 
adultos, podem ter redundância mínima para as crianças. Isto implica 
em  que:  em  ambientes  ruidosos,  a  quantidade  de  conversação 
possa  diminuir,  tanto  quanto  sua  qualidade;  provavelmente  as 
crianças requeiram freqüentes repetições da mensagem, o que pode 
irritar,  confundir  e  cansar,  tanto  o  falante  quanto  o  ouvinte;  haja 
interferência do ruído na discriminação auditiva e possivelmente na 
habilidade de leitura.
Truchon-Cagnon & Hétu (1988) realizaram levantamento de estudos 
sobre os efeitos do ruído em crianças. Relataram que o ruído tem 
efeito  negativo na localização da fonte  sonora,  na detecção e na 
inteligibilidade de fala, no desenvolvimento da fala, no desempenho 
de  testes  que  requerem  concentração,  no  desenvolvimento 
cognitivo,  no  comportamento  ou  nível  de  agitação,  nível  de 
adrenalina e na resposta cardíaca durante o sono. (Couto e Lichtig 
In: Lichtig e Carvalho, 1997, p. 218-219)
 Além disso, a poluição sonora é apontada como um fator de risco para a 
saúde humana pela Organização Mundial da Saúde; na audiolodia e fonoaudiologia 
é  reconhecida  como um elemento  ambiental  que  pode  levar  a  perda  auditiva  e 
interferir  na  aquisição  da  linguagem,  criando  obstáculos  ao  desenvolvimento 
qualitativo  humano.  A  medicina  preventiva  recomenda  o  controle  deste  tipo  de 
poluição como uma garantia  de condições para a saúde. A legislação ambientalista 
a identifica como poluição do meio ambiente, capaz de prejudicar a saúde e o bem 
estar da população.
 Diante destas referências sobre o efeito da poluição sonora, buscou-se  na 
pesquisa, por meio das  questões número 01 e 11 do questionário,  estabelecer o 
grau  de  informação  sobre  o  tema  e  o  seu  impacto  na  saúde  humana  que  os 
docentes  entrevistados  possuíam,  o  que  no  gráfico,  na  seqüência,  é  possível 
visualizar.
62
                                                                                                                                         
GRÁFICO 2 - QUESTÃO NÚMERO 01 E 11 DO QUESTIONÁRIO 
FONTE: PESQUISA DE CAMPO, 2006
Com a analise do gráfico é possível perceber que existe, de acordo com a 
declaração dos docentes, um acumulo de informações no grau baixo e médio sobre 
o tema e os efeitos da poluição sonora na saúde humana.  Isso representa que, 
teoricamente, os docentes parecem possuir alguma informação sobre o tema e suas 
implicações.  O  domínio  deste  conhecimento,  hipoteticamente,  apontaria  para  a 
possibilidade  de  um  posicionamento  diante  de  situações  caracterizadas  como 
poluição  sonora.  Isto  não  quer  dizer,  que  o  domínio  de  um  conhecimento 
automaticamente seja traduzido em uma ação. Porque, entre o domínio teórico e a 
ação, vários fatores psicossociais medeiam a reação humana,  como, por exemplo, 
a tentativa de diminuir a dissonância cognitiva, a influência social, a conformidade, a 
submissão, a imitação, a motivação. De acordo com Quintaneiro e Oliveira (2002) ao 
fazerem referência a ação, afirmam que:
Ela implica a existência de um  agente dotado de orientação em uma 
situação. O agente – individual ou coletivo – atua tendo em vista um 
fim – um futuro estado de coisas para a qual a ação se orienta, que o 
agente estima ser desejável e que difere do estado que sobreviria se 
não houvesse sua intenção, e supõe opções entre meios alternativos 
para seu alcance. A ação é uma iniciativa que provoca algum tipo de 
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mudança  numa  situação,  composta  de  um  conjunto  de  objetos 
(sociais e não-sociais) dotados de significado para o agente. Existem 
também  elementos  na  situação  que  o  agente  pode  avaliar,  mas 
sobre os quais não tem controle, e que às vezes funcionam como 
obstáculos: as condições. Por fim, o último componente da ação são 
as orientações do agente, de caráter motivacional ou valorativo, que 
servem tanto para estimulá-lo e guiá-lo na seleção dos fins e meios 
desejáveis do ponto de vista individual ou da coletividade a que ele 
pertence,  quanto  para  que  realize  o  esforço  necessário  á  sua 
obtenção  (o  que  supõe  um gasto  de  energia(...).  (Quintaneiro  e 
Oliveira, 2002, p.53-54)
Quintaneiro e Oliveira (2002), teorizam sobre a “ação” caracterizando-a como 
uma  iniciativa  que  conduz  a  mudanças.  Com  relação  a  pesquisa  é  possível 
considerar que a prática diária do docente, representa o espaço para a sua ação. 
Nas respostas obtidas nos questionários,  correspondentes a questão número 04, 
revela-se  que uma grande parte dos docentes, afirma que na sua prática diária tem 
dado uma importância média ou alta ao assunto poluição sonora.  Este resultado 
aponta para uma consonância entre o domínio de informações sobre o tema e a sua 
observação na prática diária como demonstra o gráfico na seqüência.
GRÁFICO 3 - QUESTÃO NÚMERO 04 DO QUESTIONÁRIO 
FONTE: PESQUISA DE CAMPO, 2006
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Na questão número 05 do questionário foi fornecido ao docente um espaço 
para relacionar os itens mais importantes, na sua avaliação, para a qualidade do 
ambiente  escolar.  Dos  21(vinte  e  um)  questionários  analisados,  15  (quinze) 
apresentavam entre os itens relacionados,  referência ao controle do ruído.
Os  termos  usados  pelos  docentes  para  sinalizarem  a  necessidade  de 
observar  o conforto acústico,  ao se pensar o ambiente escolar  qualitativo foram: 
“acústica”,  “silêncio”,  “sem excesso  de  ruído”,  “som”,  “silencioso”,  “silêncio  (sem 
interferência  sonora significativa)”,  “poder  ouvir  e  ser ouvido”,  “ambiente  sonoro”, 
“controle de ruídos no entorno do ambiente”, “conforto auditivo (mecanismos para 
impedir agressão auditiva)”, “vedação acústica”, “sem barulho”. O docente número 
18 apresentou uma listagem de 11 itens (“arquitetura (pé direito), localização, obras 
próximas, quantidade de alunos, timbre de voz do professor, revestimento acústico, 
número de janelas, proximidade de sala de aula, vidro anti-ruído, tráfego de carros 
(veículos), barulho de enceradeira na escola, liquidificador na cantina”) que estão 
direta ou indiretamente relacionados ao controle da poluição sonora.
Podemos observar  comparando os gráficos abaixo,  a importância dada ao 
tema na prática diária do docente (questão número 04) e o número de registros 
referentes a observação da poluição sonora como um fator relevante na qualidade 
do ambiente  educacional,  que  apareceram entre  os  itens  apontados  na questão 
número  05 do questionário. 
GRÁFICO 4 - QUESTÕES NÚMERO 04 E 05 DO QUESTIONÁRIO 
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No gráfico acima é possível observar que a maioria dos docentes afirmou dar 
importância na sua prática diária ao tema poluição sonora. E ao ser solicitada  uma 
listagem  de  fatores  relevantes  à  qualidade  do  ambiente  educacional,  a  maioria 
relacionou itens que faziam referência à poluição sonora. Na questão número 13, do 
questionário, foi pedido ao docente para  identificar a freqüência com que aborda o 
assunto  poluição  sonora  em  sala  de  aula.  Um  número  representativo  de  13 
questionários,  sinalizou  que  o  tema  nunca  é  abordado  em  sala  de  aula  como 
conteúdo da disciplina, o que representa que 62% dos docentes entrevistados não 
abordam  o  tema.  Com  referência  a  abordagem  do  tema  como  conteúdo 
complementar ou extra-disciplina, 12 docentes, 57 % dos entrevistados,  afirmaram 
não ter esta prática, como pode ser observado no gráfico na seqüência.
GRÁFICO 5 - QUESTÃO NÚMERO 13 DO QUESTIONÁRIO 
FONTE: PESQUISA DE CAMPO, 2006
É importante destacar, até como uma perspectiva de investigação para futura 
pesquisa, o resultado apresentado no gráfico acima. O gráfico demonstra que os 
docentes mesmo afirmando ter conhecimento sobre a legislação referente a poluição 
sonora, dos seus efeitos na deterioração saúde humana, na sua maioria, registraram 
que nunca abordam o  assunto em sala de aula. A pesquisa, no seu instrumento de 
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coleta de dados (questionário), não apresentou questões que permitissem saber o 
porquê da ausência do assunto em sala de aula. 
4.3.3. Percepção da poluição sonora na UFPR
Um profissional, exposto ao impacto da poluição sonora, pode ser vítima da 
perda  auditiva  ocupacional,  reconhecida  na  legislação  trabalhista  como  Perda 
Auditiva Induzida por Ruído (PAIR), de acordo com Fiorine e Nascimento (2001):
O termo perda auditiva  ocupacional  vem sendo utilizado  desde o 
início  da  década  de  90  ,  incorporando  não  só  a  perda  auditiva 
induzida por ruído (PAIR), mas, também, as demais perdas  auditivas 
que podem ser ocasionadas por exposição a outros fatores de risco 
presentes nos ambientes de trabalho. A exposição a determinados 
produtos, como solventes aromáticos (tolueno, xileno, tricoroetileno, 
bezeno,  álcool  etílico  e  outros),  metais  (chumbo,  arsênico  e 
mercúrio) e, ainda alguns asfixiantes (monóxido de carbono e nitrato 
de butila), também podem resultar  em perda auditiva. Além disso 
podemos considerar que a vibração também pode representar  um 
risco para o sistema auditivo. Portanto,  considerando a  realidade 
das exposições combinadas nos ambientes de trabalho, associada 
ao  fato  de  a  perda  auditiva  representar  uma  das  doenças 
relacionadas  ao   trabalho  de  maior  prevalência  nas  indústrias 
brasileiras,  torna-se  fundamental  a  implantação  de  programas  de 
prevenção de  perdas auditivas. (Fiorini e Nascimento, 2001, p.51 In: 
Nudelmann et al)
A Constituição de 1988 afirma no Artigo 205, que a educação deve visar o 
pleno desenvolvimento da pessoa, o exercício da cidadania e qualificação para o 
trabalho. No entanto, quando a instituição educacional, deixa de observar em seu 
ambiente cuidados que venham ao encontro a esses objetivos, deixa de educar  a 
população para uma atividade profissional saudável e não colabora na efetivação da 
cidadania.
Com relação a agressão provocada à audição por  agentes  ambientais  de 
origem ocupacional ou social, Costa (2001) afirma que as informações a respeito 
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estão “diluídas” em uma variedade de periódicos.
Este tema vem merecendo a atenção dos pesquisadores nacionais, 
há muitas décadas (Neves-Pinto; Seligman, 1997). Mas o volume de 
pesquisa, na área, cresceu muito nos anos noventa.
Como se trata de enfermidades de abordagem multidisciplinar,  as 
publicações  destas  pesquisas  estão  diluídas  nos  mais  variados 
periódicos. Desta forma é muito difícil para o pesquisador brasileiro 
inteirar-se  de  maneira  abrangente  destas  matérias.  A  omissão  de 
referências  bibliográficas  brasileiras  é  uma  constante  nas 
publicações  nacionais.  Não  se  trata,  necessariamente,  de 
negligência dos autores, mas das dificuldades naturais que eles têm 
de superar para localizar ou mesmo tomar conhecimento de algumas 
pesquisas (Costa, 2001, p. 141 In: Nudelmann et al)
Quando  foi  elaborado  o  questionário  da  pesquisa,  surgiu  a  indagação  a 
respeito de como prováveis informações sobre a poluição sonora chegam até os 
docentes da UFPR. Com relação  a  forma de  acesso  a  informação  sobre  o  tema 
poluição  sonora,  os  docentes,  diante  das  opções  apresentadas  para  escolha, 
demonstraram que os periódicos e artigos representaram, num grande percentual de 
indicação, uma fonte de informação sobre o tema. Quanto ao espaço reservado para 
outras indicações de fonte de informação os docentes apontaram a “TV,  Internet, 
mídia,  jornal,  revista,  pesquisa  por  interesse  próprio,  senso  comum, 
Superintendência de Ensino Fundamental e Infantil de São Paulo e experiência”. E 3 
(três) docentes, responderam usando apenas, o espaço reservado para alternativas 
que não constavam entre as listadas no questionário. 
No  gráfico  a  seguir,  é  possível  observar  alguns  dos  meios  usados  pelos 
docentes para o acesso à informações sobre o tema poluição sonora.
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GRÁFICO 6 - QUESTÃO NÚMERO 02 DO QUESTIONÁRIO
FONTE: PESQUISA DE CAMPO, 2006
De acordo com Giustina (2001):
Há cerca de nove anos o empresariado brasileiro tem enfrentado um 
aumento progressivo de Ações Indenizatórias Cíveis e Trabalhistas, 
ocasionadas  por  uma  patologia  conhecida  como  perda  auditiva 
induzida por ruído.
Mesmo existindo há muito  tempo em ambientes laborais,  apenas, 
recentemente, também a comunidade científica tem se preocupado 
em  estudá-la  mais  profundamente  e  detalhadamente.  (Giustina, 
2001, p.178 In: Nudelmann)
Com relação ao impacto sonoro em ambiente escolar Couto e Lichtig (1997) 
informam que:
Foi a partir da década de 60 que os estudos dos efeitos do ruído e da 
reverberação  sobre  a  inteligibilidade  da  fala  começaram  a  ser 
desenvolvidos, ressaltando que a acústica das salas de aula é uma 
importante variável no processo educacional.
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Conseqüentemente, em 1992, Peters-Johnson listou as atividades e 
responsabilidades  de  audiologistas  na  escola.  Este  autor 
acrescentou  outras  metas,  aos  itens  já  desenvolvidos  pelos 
programas de conservação auditiva em escolas, como:
1.  Atuar  como  membro  da  equipe  educacional  no  processo  de 
avaliação,  planejamento  e  implantação,  recomendando  as 
modificações  necessárias  ao  ambiente  de  sala  de  aula  para  as 
crianças com deficiência auditiva ou outros problemas auditivos.
2. Analisar ruídos e acústica em sala de aula e fazer recomendações 
para  favorecer  a  audição  neste  ambiente.  (Couto  e  Lichtig,  1997, 
p.211 In: Lichtig e Carvalho)
Com referência a pesquisa realizada com os docentes, a questão número 03 
(três) tinha como objetivo identificar a quanto tempo o docente da UFPR teve acesso 
a informação sobre o tema poluição sonora e os seu efeitos negativos sobre o ser 
humano. As respostas demonstraram que a maioria já possuía dados sobre o tema 
há mais de 3 anos. E apenas 1 (um) afirmou que teve contato com informações há 
mais de 15 anos e também foi 1 (um) docente que afirmou que teve acesso este ano 
a informação.
GRÁFICO 7 - QUESTÃO NÚMERO 03 DO QUESTIONÁRIO
FONTE: PESQUISA DE CAMPO, 2006
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Os  docentes  afirmaram,  em  uma  grande  parcela  ter  tido  acesso  a 
informações sobre a poluição sonora há mais de 3 (três) anos, ter um conhecimento 
concentrado nas definições “baixo” e ”médio” sobre a legislação referente a poluição 
sonora,  bem  como  sobre  o  seu  impacto  negativo  na  saúde  humana.  Pode-se 
deduzir, pelas respostas nos questionários, que os efeitos da poluição sonora não é 
algo desconhecido pelos docentes pesquisados. 
A  partir  desta  constatação,  buscou-se  visualizar  com quem esta  temática 
passou a ser discutida ou mencionada no interior da instituição de ensino superior 
(UFPR). Quando foi solicitado, na questão número 14, que o docente indicasse em 
uma relação apresentada,  com quem discutiu  ou mencionou a temática poluição 
sonora (questão número 14). Nesta questão 11 (onze) opções foram apresentadas 
no  questionário  para  escolha  do  docente.  Em  1  (um)  dos  questionários  foi 
acrescentada  pelo  docente  a  “Plenária  Departamental”.  Sendo  que  a  maior 
referência de discussão ou menção do tema esta relacionada em primeiro lugar com 
os discentes e, na seqüência, com os docentes.  As respostas também demonstram 
que a temática nunca foi levada a alguma Pró-reitoria ou ao Reitor pelos docentes 
entrevistados. 
GRÁFICO 8 - QUESTÃO NÚMERO 14 DO QUESTIONÁRIO
 
FONTE: PESQUISA DE CAMPO, 2006
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Propor  ações  de  controle  da  poluição  sonora,  que  permitam  ir  além  da 
discussão do tema requer, entre outros fatores manter uma constante postura de 
acompanhamento  da  sua  intensidade,  o  que  leva  a  necessidade  do  uso  de 
instrumentos para realizar a sua medição e avaliação.  No Brasil, o critério para a 
medição  e  avaliação  da  intensidade  sonora  ambiente,  é  fixado  pelas  Normas 
Brasileiras da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), nas normas NBR 
nº 7731, NBR  nº 10.151,  NBR  nº 10.152 (NB-95).
O decibelímetro é o instrumento usado para medir a intensidade sonora. Este 
aparelho possui regulamentação internacional e deve atender os padrões da IEC 
(International  Electrotechnical  Commission)  e  do  ANSI  (Americam  Standards 
Institute).  O registro desta intensidade sonora é representado no decibelímetro em 
decibel (dB).
O decibel (dB) é uma escala usada para medir o Nível de Intensidade Sonora 
(NIS). Esta intensidade também é identificada no idioma inglês como Sound Intesity 
Level (SIL).  A  escala  decibel  é  logarítmica,  isto  significa,  por  exemplo,  que em 
decibels, o dobro de 70 dB é 73 dB e a metade de 150 dB é 147 dB.
Para a avaliação dos níveis de ruído aceitáveis para o ser humano é preciso 
levar em consideração referências como a Resolução CONAMA nº 001, que fixa 
como prejudiciais  à  saúde e  ao  sossego  público  níveis  de  ruído  superiores  aos 
definidos  na  Norma  NBR  nº  10.151.  Esta  mesma  norma  (NBR  nº  10.151), 
estabelece  o  método  de  medição  e  os  critérios  de  aceitação  do  ruído  em 
comunidades.  Para  edificações  os  limites  de  ruído  estão  definidos  na  NBR  nº 
10.152.  Também é necessário considerar  as Leis Municipais e Estaduais  para a 
regulamentação da emissão de ruído.
O levantamento da intensidade sonora, a que um indivíduo está exposto, é a 
base  de  referência  para  avaliar  o  quanto  a  sua  saúde  está  sujeita  a  prejuízos. 
Porém,  no  ambiente  educacional,  raramente  o  decibelímetro  é  utilizado  no 
planejamento de  atividades cívicas, lúdicas, musicais.
Quanto ao conhecimento por parte dos docentes, que atuam na formação do 
pedagogo  da  UFPR,  a  respeito  do  aparelho  de  medida  da  intensidade  sonora, 
denominado decibelímetro,  a maioria  dos docentes afirmou ter  um conhecimento 
médio  sobre  o  equipamento  e  5  (cinco)  declararam  não  possuir  nenhum 
conhecimento sobre o equipamento. No entanto, nenhum questionário apresentou 
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como resposta um grau alto de conhecimento.
Nos gráficos apresentados na seqüência, são demonstrados o conhecimento 
que os docentes afirmam possuir sobre o instrumento decibelímetro e a freqüência 
com que acompanharam o uso deste instrumento na UFPR ou em outro local.
GRÁFICO 9 - QUESTÃO NÚMERO 12 DO QUESTIONÁRIO 
FONTE: PESQUISA DE CAMPO, 2006
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GRÁFICO 10 - QUESTÃO NÚMERO 12 DO QUESTIONÁRIO 
FONTE: PESQUISA DE CAMPO, 2006
A respeito de iniciativas da UFPR de controle da poluição sonora apenas 1 
(um)  docente  afirmou  conhecer  uma  proposta  com  este  objetivo.   A  proposta 
descrita pelo docente corresponde a instalação de janelas acústicas na sala 114 do 
Edifício D. Pedro I, Setor de Educação, onde esta instalada a sala  utilizada pela 
linha  de  pesquisa  “História  e  Historiografia  da  Educação”,  do  programa de  pós-
graduação  em educação da UFPR. A pesquisa, porém demonstrou que 20 (vinte) 
dos docentes,  ou 95 % desconhecem a existência  de qualquer  tipo de iniciativa 
voltada ao controle da poluição sonora.
Dos  docentes  entrevistados,  nenhum  fez  referência  a  iniciativas  próprias, 
dentro  da  instituição,  para  conscientização  dos  malefícios,  controle  da  poluição 
sonora  ou  divulgação  da  temática  com  objetivo  preventivo,  como  pode  ser 
observado no gráfico na seqüência. 
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GRÁFICO 11 - QUESTÃO NÚMERO 15 DO QUESTIONÁRIO 
              
FONTE: PESQUISA DE CAMPO, 2006
Diante da falta de iniciativas com relação ao controle da poluição sonora, uma 
hipótese  poderia  ser  a  existência  de  situações  sonoras  que  não  fossem 
consideradas  de  gravidade,  ou  até  mesmo  a  ausência  deste  fenômeno  na 
instituição. Então foi solicitado ao docente, no questionário, que diante de situações 
de poluição sonora, pré-estabelecidas, situadas no Setor de Educação, Edifício D. 
Pedro I e II,  apresentassem, selecionando as alternativas da questão número 16, 
qual  era grau de gravidade, o impacto no processo de ensino-aprendizagem e a 
freqüência com que se observam estas situações. Da primeira até a oitava situação 
os ruídos eram resultado de fatores externos a instituição. Todas as situações deste 
âmbito receberam mais de 1 (um) registro, por arte do docente, definindo a situação 
como de gravidade  5 (cinco). Destas oito primeiras situações, algumas apareceram 
nos questionários com mais freqüência definidas com grau de gravidade 5 (cinco), o 
que  representa,  de  acordo  com a  proposta  da  questão  número  16,  que   foram 
consideradas de extrema gravidade pelos docentes.   Estas situações são as de 
número  03  (Trafego  de  veículos),  06  (Equipamentos  sonoros  de  veículos),  07 
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38% das indicações, como é possível observar no gráfico abaixo.
GRÁFICO 12 - QUESTÃO NÚMERO 16 DO QUESTIONÁRIO
FONTE: PESQUISA DE CAMPO, 2006
Continuando a análise a partir das situações de poluição sonora, apontadas 
com  maior  freqüência  pelos  docentes  pesquisados  como  sendo  de  extrema 
gravidade, percebe-se que as mesmas situações, foram também registradas por um 
grande número dos entrevistados como fenômeno que acorre freqüentemente ou 
sempre na instituição de ensino e que tem um impacto sobre o processo de ensino-
aprendizagem.  Como pode ser  observado no gráfico apresentado na seqüência 
com a representação dos dados coletados na pesquisa.
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GRÁFICO 13 - QUESTÃO NÚMERO 16 DO QUESTIONÁRIO
FONTE: PESQUISA DE CAMPO, 2006
GRÁFICO 14 - QUESTÃO NÚMERO 16 DO QUESTIONÁRIO
FONTE: PESQUISA DE CAMPO, 2006
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Com  relação  a  situações  de  poluição  sonora,  provocadas  por  atividades 
internas na instituição, expressa no questionário pelas 6 (seis) últimas situações,  os 
docentes apontaram em 3 (três) o grau de gravidade 5 (cinco).  Estas situações são 
as de número 09 (Eventos promovidos pela UFPR), 12 (Gritarias/algazarras) , 13 
(fluxo de  circulação de pessoas)  e  14 (Atividades de manutenção e limpeza).  A 
situação número 14, apesar de ser mencionada por um docente como de extrema 
gravidade,  foi  por  12  (doze)  docentes  definida  como  uma  situação  que  não  é 
considerada grave. Duas das situações (10 e 11) não receberam nenhuma menção 
de extrema gravidade. 
GRÁFICO 15 - QUESTÃO NÚMERO 16 DO QUESTIONÁRIO
FONTE: PESQUISA DE CAMPO, 2006
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GRÁFICO 16 - QUESTÃO NÚMERO 16 DO QUESTIONÁRIO
FONTE: PESQUISA DE CAMPO, 2006
GRÁFICO 17 - QUESTÃO NÚMERO 16 DO QUESTIONÁRIO
FONTE: PESQUISA DE CAMPO, 2006
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As  respostas  apresentadas  pelos  docentes  demonstraram  que  a  poluição 
sonora  faz  parte  desse  ambiente  educacional  de  nível  superior,  com  algumas 
manifestações  consideradas  de  extrema  gravidade.  Este  reconhecimento  da 
poluição sonora não é apenas por parte dos docentes. Em matéria do informativo 
intitulado “Comunicação” (edição 07), jornal produzido pelo laboratório de jornalismo 
da  UFPR,  com  data  de  outubro  de  2006  (Anexo  XII),   o  presidente  do  centro 
acadêmico de pedagogia registra a sua indignação com a presença de  carros de 
som nas proximidades do setor de educação da UFPR.  Pedidos de providência com 
relação ao desrespeito a Lei Municipal nº 10.625, já foram encaminhados, por parte 
dos  alunos  do  curso  de  pedagogia  e  direito  para  o  Ministério  Público  Federal, 
durante o ano de 2006 (Anexo XIII).
Cabe, por fim, destacar na perspectiva de uma futura pesquisa, que mesmo 
sendo  identificado  por  parte  dos  docentes  situações  de  extrema gravidade  com 
relação à poluição sonora, não foi por eles mencionada nenhuma iniciativa individual 
ou coletiva, como demonstram as respostas da questão número 15 do questionário, 
de solicitar providências para o controle da poluição sonora na instituição. Inclusive, 
foi possível constatar por meio das respostas nos questionários na questão número 
14, que a temática nunca foi levada para discussão com as Pró-reitorias, ou o Reitor. 




                                                                                                                                         
5. CONCLUSÃO
  
Discussões  referentes  ao  meio  ambiente  acabam,  por  muitas  vezes, 
centralizadas  em uma análise  do  processo  de  destruição  de  elementos  naturais 
como a água,  as matas,  o ar,  as tartarugas,  entre outros.  Esses elementos,  nos 
discursos  proferidos,  são  considerados  vitais  para  o  equilíbrio  da  natureza  e  a 
manutenção  da  vida  humana  em  patamares  qualitativos,  e  por  este  motivo, 
merecedores de processos organizativos para a defesa  da sua sobrevivência  e 
constituição natural.
A  poluição  sonora  afeta  tanto  o  ser  humano,  como  a  harmonia  do  meio 
ambiente.   Para  o  ser  humano  é  um  fator  de  desconforto,  insalubridade  e 
degeneração de suas características naturais biológicas e psicológicas.  Este ser 
humano, atingido pela poluição sonora, é  também um elemento  do meio ambiente, 
e  a  sua preservação, como tal,  merece ser bandeira de luta para as atuais e novas 
gerações.
As instituições educacionais são o local onde as atuais e novas gerações, 
assimilam  conceitos  resultantes  do  conhecimento  sistematizado  pelo  processo 
histórico  da  humanidade,  que  permitem  o  entendimento  do  processo  evolutivo 
humano  e  das  regras  de  convívio  social.  A  própria  característica  do  ambiente 
escolar,  representa um mecanismo no processo educativo.  Nos centros urbanos, 
muitas instituições de ensino, estão sujeitas a poluição sonora resultante do tráfego 
de veículos, do uso indevido de equipamentos sonoros internamente e externamente 
a escola, da realização de atividades sociais sem o controle da intensidade sonora.
Os  profissionais  que  atuam  nestas  instituições   (professores,  pedagogos, 
direção escolar), em muitos casos, não receberam em sua formação acadêmica ou 
continuada, orientações para lidar com a  poluição sonora  e o seu controle, bem 
como, sobre os efeitos desta poluição sobre o organismo humano. 
A pesquisa aqui registrada, como pode ser confirmado nos objetivos gerais e 
específicos,  buscou  investigar  qual  o  conhecimento  sobre  a  temática  poluição 
sonora  que  os  docentes,  que  atuam  na  formação  de  discentes  do  curso  de 
pedagogia da UFPR, possuíam. Também procurou investigar qual o conhecimento 
acerca do conceito de “zona de silêncio” presente  na Lei Municipal nº 10.625/2002 e 
sobre  os  instrumentos  de  medida  do  impacto  sonoro.  Ao  final  da  pesquisa,  foi 
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possível constatar, que os docentes, por meios diversos, tiveram acesso a algum 
tipo de informação sobre a temática.  Porém,  por  parte  da maioria  dos docentes 
entrevistados, o assunto poluição sonora ainda não é abordado em sala de aula. 
Muitos dos docentes também identificam focos de poluição sonora na UFPR, 
e chegaram até a defini-los como de extrema gravidade.  No entanto, foi possível 
constatar, na maioria das respostas registradas no questionário, que são escassas 
as iniciativas de controle ou divulgação da temática, mesmo por parte dos próprios 
docentes que identificam a problemática.
Quanto  ao  conhecimento  relacionado  ao  conceito  de  “zona  de  silêncio” 
presente na Lei Municipal nº 10.625/2002, a maioria dos docentes declarou ter um 
conhecimento  caracterizado  como  baixo  ou  médio  sobre  o  tema,  e  um  grupo 
considerável (10 docentes), ou 47 % dos entrevistados, desconhece este conceito. E 
nenhum docente, mencionou iniciativas na UFPR de se fazer respeitar esta Lei no 
ambiente universitário.
Com referência  ao conhecimento sobre instrumentos usados para medir  o 
impacto sonoro, a maioria dos docentes declara possuir um conhecimento médio ou 
baixo e todos os entrevistados afirmaram nunca ter acompanhado a sua utilização 
na UFPR. 
Diante dos resultados da pesquisa é possível supor, que o primeiro requisito 
para que a poluição sonora não se transforme em obstáculo ao desenvolvimento 
humano  em  ambiente  escolar  e  a  legislação  que  garante  a  este  ambiente  a 
característica de “zona de silêncio” possa ser respeitada, é garantir que informações 
sobre este tema cheguem à instituição escolar. Sendo uma das formas de viabilizar 
a presença de informações sobre a poluição sonora no ambiente escolar a garantia 
de uma discussão sobre o tema na formação do pedagogo numa perspectiva de 
análise da qualidade do ambiente educacional. E é com esta esperança que esta 
monografia foi realizada.
A realização desta pesquisa, descrita nesta monografia é, ainda, um estudo 
incipiente.  Porém, ela satisfaz parte de um desejo pessoal, de vivenciar momentos 
de reflexão sobre inquietações referente às relações que são estabelecidas entre a 
prática educativa, os direitos declarados em legislação, a construção da - por muitos 
tão desejada - cidadania e a qualidade do ambiente educacional.
Este  trabalho,  enfim,  é  uma  parte  de  um  desejo  pessoal,  que  na  sua 
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totalidade  constitui-se  em  ver  plenamente  respeitada  a  cidadania  da  população 
brasileira,  em todas  as  suas  camadas  sociais,  garantindo  o  desenvolvimento  da 
nação alicerçada na Justiça Social.
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